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    O livro é a porta que se abre para a realização do homem.


    Jair Lot Vieira

  


  MONTESQUIEU


  O ESPÍRITO
DAS LEIS


  OU A RELAÇÃO QUE AS LEIS DEVEM TER COM A CONSTITUIÇÃO
DE CADA GOVERNO, OS COSTUMES, O CLIMA, A RELIGIÃO,
O COMÉRCIO, ETC., AO QUE O AUTOR JUNTOU NOVAS INVESTIGAÇÕES
SOBRE AS LEIS ROMANAS NO QUE TOCA ÀS SUCESSÕES,
SOBRE AS LEIS FRANCESAS E SOBRE AS LEIS FEUDAIS


  Incluindo
A POLÊMICA EM TORNO DE O ESPÍRITO DAS LEIS
Defesa de O espírito das leis
Esclarecimentos sobre O espírito das leis
Reflexões acerca do Relatório de Bottari
Respostas às Observações de Grosley


  Tradução, introdução e notas complementares
Edson Bini
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    CONSIDERAÇÕES DO TRADUTOR


    Montesquieu viveu e escreveu numa época e num ambiente especialmente característicos na história da França. Eis, em breves e falíveis traços, o cenário: no terreno político, a monarquia francesa, após atingir seu fastígio sob o pulso de ferro do absolutista Luís XIV, abria brechas e deixava vazios que começavam a ser ocupados perceptivelmente pela classe social economicamente ascendente: a burguesia, que outrora politicamente apática, se reduzira aos seus lucrativos negócios de comerciantes e mercadores. Mas como dinheiro sempre combinou com poder político, engordando-se mutuamente, a fragilidade da administração política do pouco enérgico e nada hábil Luís XV, incapaz de centralizar vigorosamente o poder em sua pessoa (como fizera seu antecessor) e também de compartilhá-lo ou delegá-lo a ministros e assessores proficientes e autenticamente interessados no desenvolvimento da França, gerou um vácuo que atraía desde lideranças políticas até o cogitar da alteração do sistema de governo, fosse essa por via reformista ou revolucionária. A instabilidade política reclamava ação, e o povo francês (que naquele momento era constituído majoritariamente por burgueses, artesãos e camponeses) se ressentia das profundas desigualdades sociais, que garantiam o faisão e o mais fino vinho às mesas dos nobres e cortesãos, e o pão seco, água e sopa rala às mesas dos artesões pobres e aldeões. Embora, nós o sabemos, faltassem ainda mais de duas décadas para o povo francês tomar as ruas de Paris com o brado Du pain, du pain!, os meados do século XVIII exibem na França um estado de tensão e saturação que beira a explosão. Monarquia, nobreza e clero mantinham-se unidos, mas os elos dessa corrente não tinham mais a resistência dos tempos do apogeu da monarquia absolutista. Nessa tríade sustentadora do poder, o monarca, acompanhado de cortesãos ociosos, debochados e sumamente dispendiosos ao governo, era de fato quase um peso morto a ser respaldado por uma nobreza não tão abastada como antes, e, além disso, insegura, a despeito de sua empáfia, ante os passos firmes de sua mais recente rival: a rica burguesia.


    Na verdade, o único elo ainda íntegro dessa corrente naqueles tempos era o clero. Era ele, nessa estranha cadeia de um só elo íntegro e outros dois enferrujados, que sustentava um regime de governo e um estado de coisas que não tardariam a se tornar insustentáveis.


    Ora, foi precisamente nessa panela em ebulição, ou seja, a França no meio do século XVIII, que acabou por surgir uma obra de teor político e jurídico que logo levou doutores da Faculdade de Teologia da Sorbonne ao auge da irritação e membros do clero da congregação do Index ao paroxismo.


    Na verdade, essa obra não fora publicada na França, mas em Genebra, Suíça, no fim de 1747, sem indicação explícita do nome do autor.


    Mas não se demorou para descobrir que seu autor era Charles-Louis de Secondat, membro de ilustre família da nobreza, administrador dos domínios de la Brède e presidente da magistratura. Os atentos e poderosos jesuítas, somados aos jansenistas, apressaram-se em atacar a obra em nome da religião.


    O barão de la Brède e Montesquieu (nome com o qual passaria condignamente à posteridade) de início insistiu, com a polidez e equilíbrio que lhe eram peculiares, que se tratava de uma obra que versava sobre ideias políticas, instituições, leis, costumes de vários povos; que apesar de sua extensão e diversificação, não tinha, de modo algum, nenhum objeto teológico em mira e que suas incursões ao domínio das religiões eram meramente incidentais, só servindo de acessório à sua investigação e análise de temas estritamente políticos e jurídicos.


    Mas o fato é que Montesquieu, após o enorme sucesso de sua obra, ou seja, O espírito das leis, consagrado em brevíssimo tempo livre e autor em vários países europeus, inclusive na Itália, sentara-se sobre um barril de pólvora.


    No final, cansado e alquebrado, embora ainda afirmasse convictamente o teor estritamente político e jurídico de seu livro (que, segundo ele, não só não era um tratado de teologia como não feria, de maneira alguma, a doutrina e os dogmas do cristianismo, religião abraçada e defendida fervorosamente por ele nas próprias páginas da obra), ele cede às pressões da Igreja receando o iminente ingresso de sua obra no Index. Escreve uma Defesa de O espírito das leis (constante neste mesmo volume) e concorda em reformar o texto do livro. Ele, de fato, na segunda metade do ano de 1750, procederá a várias correções da obra, em consenso com dois membros da Faculdade de Teologia, correções estas (de caráter contextual e até conceitual) integradas às edições subsequentes.


    Contudo, de nada adiantou a sua, por assim dizer, boa vontade, pois, sobretudo devido às posições do Duque de Nivernais e do Cardeal Passionei, O espírito das leis entrou no Index em 29 de novembro de 1751.


    Tentemos radiografar esse drama.


    Toda transformação efetiva nos governos políticos que altera a realidade social e econômica tem sua origem e seu gérmen na reflexão filosófica, ou, para sermos mais exatos, na discussão livre de ideias. Não há prática política sem uma teoria política que a anteceda. A matriz de toda ação planejada é uma ideia.


    Mas não há espaço nestas sumárias considerações para filosofarmos.


    Só queremos dizer que Montesquieu, dando à luz O espírito das leis no seu tempo e em seu mundo, meteu a mão num vespeiro. Abalou toda a estrutura ideológica por trás dos valores, dos conceitos e preconceitos dos conservadores monarquistas franceses, aristocratas arraigados e, acima de tudo, dos membros da alta hierarquia da Igreja representados por um poderoso clero na França.


    É difícil julgar a sinceridade intelectual de Montesquieu. Quando diz que sua obra trata de política e jurisprudência, e não de teologia, parece estar dizendo a verdade, mas parece também que ele subestima suas ligeiras incursões pelo domínio das religiões, que aos olhos da Igreja não eram tão inócuas e incidentais, ainda que tecnicamente não teológicas.


    Ademais — e este é o ponto nevrálgico da dubiedade de Montesquieu —, ele parece se fazer de tolo ou, ao contrário, de impecavelmente sutil ao afirmar que seu livro não trata de teologia e não ataca, em absoluto, a teologia cristã, dando a entender que, se a teologia não era seu objeto e campo de estudo (e muito menos uma crítica à teologia cristã), em O espírito das leis, a política também não seria assunto de teólogos, religiosos e outros membros da Igreja.


    Essa postura formalista de Montesquieu tenta escamotear a realidade que o circunda, ou seja, que a Igreja, que de direito e de fato devia se ater e se limitar ao teológico, ao religioso e ao espiritual, de fato, e não de direito, fazia política há quase dois milênios na Europa e com intensidade redobrada precisamente naquele momento histórico de enfraquecimento e rápida decadência da monarquia da França.


    Montesquieu transformou-se, assim, paradoxalmente num dos grandes teóricos da Revolução Francesa, pois, como outros autores de obras-primas do pensamento humano, não teve a menor percepção da envergadura e repercussão política revolucionária das ideias contidas no seu livro.


    Mas se ele não teve essa percepção, por certo os argutos e sagazes homens da Igreja a tiveram.


    E quanto à atitude em si de Montesquieu diante do poder da Igreja?


    Aqui é preciso lembrar mais uma vez que Montesquieu não tinha nenhuma veia revolucionária. Era um homem que começava a destilar ideias libertárias na França; era o que convencionamos chamar de um pensador iluminista e racionalista. Mas não era, de modo algum, o que costumamos denominar uma figura que se destaca por declarações ou posturas críticas e polêmicas em relação ao mundo em que vive. E o ponderado Montesquieu estava a milhas de ser um ativista político rebelde. Não exibia nem a mordacidade e irreverência de Voltaire nem muito menos o destemor, a ousadia e a temeridade de Rousseau.


    Muito pelo contrário, ele era um homem bem-posicionado na sociedade, do ponto de vista socioeconômico, e sua posição material e financeiramente confortável e a reputação de uma família aristocrática benquista faziam dele um homem pragmático, prático, que nada tinha a reivindicar do governo monárquico francês vigente. Embora não fosse um duque riquíssimo, possuía por ocasião do lançamento de O espírito das leis um capital de cerca de 530 mil libras, o que significava uma renda anual de 20 mil a 25 mil libras por ano, que permitiam a ele, bom administrador de seus bens, gozar de uma vida bastante confortável, ainda que não certamente luxuosa.


    Por outro lado, era um homem culto, amante da história e das humanidades em geral. Sabia muito bem o que acontecia em regra com aqueles que desafiavam o poder… e não havia, em absoluto, na alma tranquila e recatada do barão de la Brède, a rebeldia e a coragem indômita de um Prometeu afrontando Zeus, de um Espártaco, o trácio, ou um Aníbal, o cartaginês, enfrentando o poder de Roma! Mais do que isso, ele conhecia a história recente da intolerância da Igreja romana em relação aos que ousavam pensar diferentemente dela.


    Sabe-se até hoje e se saberá sempre que aqueles que querem prosperar (ou seja, progredir econômica, financeira e materialmente) ou, ao menos, manter sua estabilidade material em qualquer sociedade mercantilista ou capitalista devem acatar obedientemente os valores, padrões e códigos vigorantes e jamais “bater de frente com o poder e com os poderosos”. É-lhes facultado opinar mornamente dentro do sistema, mas nunca questionar o sistema. É por isso que a grande maioria dos filósofos (que geralmente vivem na pobreza e morrem mais pobres ainda) suspeita da exequibilidade da democracia, já que ela parece implicar na mediocridade dos intelectos e numa liberdade que para os muitos (ou o povo) não passa de um mito de fato impraticável.


    Ironicamente, Montesquieu, como Aristóteles e outros grandes pensadores, à sua revelia tornou-se ele próprio uma autoridade, um poder e um mito.


    As notas críticas, além das informativas e explicativas, que este tradutor acresceu a esta nova edição de um dos maiores clássicos de filosofia política de todos os tempos, têm dois objetivos distintos, porém entrelaçados, ao seu ver importantíssimos: o primeiro é filosófico, expressando sua convicção de que poder e autoridade devem ser, sim, criticados e reavaliados sempre, sem o que não haveria transformação, renovação e desenvolvimento intelectual e espiritual da sociedade (a mitificação do poder e da autoridade significa estagnação); o segundo é puramente pragmático e procura prestar um serviço ao leitor contemporâneo, estimulando sua própria reflexão e o alertando de que mesmo os grandes pensadores consagrados, humanamente limitados, às vezes, dizem impropriedades.


    Edson Bini
abril de 2003

  


  
    CRONOLOGIA


    
      
        
          	
            1689 —  

          

          	
            Nascimento de Charles-Louis de Secondat no castelo de la Brède, próximo a Bordeaux, na França; filho de Jacques de Secondat, que fora capitão da cavalaria ligeira, e de Marie-Françoise de Pesnel.

          
        


        
          	
            1696 —  

          

          	
            Morte da mãe de Charles-Louis.

          
        


        
          	
            1700-1705 —  

          

          	
            Charles-Louis estuda em Juilly, nas proximidades de Paris, já se salientando como excepcional aluno em humanidades. Pertencem a esse período seus primeiros escritos: História Romana (em latim), Discurso sobre Cícero, além da tragédia Britomare.

          
        


        
          	
            1706-1713 —  

          

          	
            Ch.-Louis estuda direito em Bordeaux e, posteriormente, em Paris. Conhece o orador, editor e compilador Pierre Nicolas Desmolet e o sinólogo Fréret. O Spicilège é escrito nesse época.

          
        


        
          	
            1713 —  

          

          	
            Morte de seu pai. A bula Unigenitus anatematiza o jansenismo e Fréret é encarcerado na Bastilha por escrever uma crítica à bula.

          
        


        
          	
            1715 —  

          

          	
            Ch.-Louis casa-se com a calvinista Jeanne Lartigue, que lhe concede um dote de cem mil libras e o torna pai de um menino, Jean-Baptiste, nove meses depois.

          
        


        
          	
            1716 —  

          

          	
            Recebe via testamento de seu tio, o barão Joseph de Montesquieu, o nome Montesquieu e cargo de presidente da magistratura; recebe, também, como legado, um hotel em Bordeaux e terras no Agenois. Em abril, Montesquieu ingressa na Academia de Bordeaux, onde profere várias palestras. A França monárquica começa a padecer sérios problemas de ordem financeira. Surgem o Banco Geral, concepção e implantação de Law, e a Companhia das Índas Ocidentais. Montesquieu, muito oportunamente, escreve sua Mémoire sur les dettes de l’État (Dissertação sobre as dívidas do Estado).

          
        


        
          	
            1717 —  

          

          	
            Nasce sua filha Marie-Catherine.

          
        


        
          	
            1717-1721 —  

          

          	
            Montesquieu volta o seu interesse para o estudo das ciências naturais e também passa a atuar produtivamente nessa área: cria uma premiação para trabalhos de anatomia; compõe dissertações sobre temas específicos das ciências biológicas, como as enfermidades das glândulas renais, o peso dos corpos e outros; em 1719 volta a mobilizar a comunidade científica, lançando um projeto em torno da chamada então história natural, conclamando a participação de sábios de todas as partes.

          
        


        
          	
            1721 —  

          

          	
            Publicação das Lettres persanes (Cartas persas) por um editor holandês em Amsterdã, em anonimato. O êxito é imediato: quatro edições oficiais só em 1721, além de mais quatro edições “piratas”. O clero na França logo se incomoda e faz uso de seu imenso poder, o livro sendo proibido pelo Cardeal Dubois em 1722.

          
        


        
          	
            1722-1724 —  

          

          	
            Montesquieu se estabelece definitivamente em Paris e frequenta regularmente o Hotel Soubise, reduto de literatos. Mas encontra no padre Tournemine, diretor do Journal de Trévoux, de propriedade dos jesuítas, um relacionamento desagradável. É atraído, então, para o círculo do abade Alary, que organizava semanalmente reuniões no hotel do presidente Hénault, numa sobreloja. Ali havia efervescência intelectual: escritores, diplomatas, magistrados liam jornais e periódicos ingleses e holandeses e discutiam francamente temas políticos, econômicos, sociais, etc. Nascera o “Club de l’Entresol” (literalmente, o “Clube da Sobreloja”). Montesquieu redige e apresenta o seu Dialogue de Sylla et d’Eucrate (Diálogo de Sila e de Eucrates). Escreve Le Temple de Gnide, dedicado à sua sedutora amiga Mademoiselle de Clermont. Empreende a redação dos seus Pensées (Pensamentos).

          
        


        
          	
            1725 —  

          

          	
            Volta a Bordeaux, onde começa e termina vários escritos, especialmente o Traité des devoirs (Tratado dos deveres), o Essai touchant les lois naturelles (Ensaio concernente às leis naturais) e o Discours sur l’équité (Dircurso sobre a equidade). Inicia O espírito das leis; dedica-se aos seus assuntos financeiros por algum tempo, buscando revitalizar sua situação financeira. Vende seu cargo de presidente e retorna a Paris.

          
        


        
          	
            1726 —  

          

          	
            O Cardeal Fleury é agora o primeiro-ministro da França.

          
        


        
          	
            1727 —  

          

          	
            Nasce sua filha Denise. Escreve Viagem a Páfos para a senhorita Clermont e Considérations sur les richesses de l’Espagne (Considerações sobre as riquezas da Espanha), a ser apresentada no Club de l’Entresol. A Marquesa de Lambert se empenha para que ele seja eleito para a Academia de Paris.

          
        


        
          	
            1728-1729 —  

          

          	
            Montesquieu viaja pela Europa, visitando a Áustria, a Itália, a Hungria, a Alemanha, a Suíça e a Holanda, e conhece personalidades marcantes, tais como Vitor Amadeu II, o príncipe Eugênio e aquele que seria o Papa Clemente XII, além de Law.

          
        


        
          	
            1729-1731 —  

          

          	
            Na Inglaterra, Montesquieu conhece Martin Folkes, que o introduz na Royal Society de Londres; conhece também Pierre Coste, o tradutor de John Locke. Volta à França entusiasmado com o que vira e repleto de informações.

          
        


        
          	
            1731 —  

          

          	
            Retorno a La Brède. Retoma O espírito das leis. Compõe simultaneamente e dá a redação final a uma coleção de notas, reflexões e projetos que se chamou Geographica, Politica, Juridica, Spicilège. Volta a Paris em 1733. As Lettres philosophiques de Voltaire são condenadas pelo Parlamento e queimadas no pátio do Palácio da Justiça. Levado pela prudência, Montesquieu providencia a impressão das Considérations sur les causes de la grandeur des romains et de leur décadence (Considerações sobre as causas da grandeza dos romanos e de sua decadência) na Holanda, obra que será publicada em 1734.

          
        


        
          	
            1734-1747 —  

          

          	
            Em Paris, é requisitado com frequência pela Academia (para a qual fora eleito) e pela francomaçonaria, da qual se tornara membro após sua estada na Inglaterra. Volta alternadamente a La Brède, onde se extasia com Horácio e Virgílio, ao mesmo tempo que, com incrível senso prático, administra seus negócios e propriedades. Sua ocupação principal, entretanto, é a finalização da redação de O espírito das leis, na qual passava oito horas por dia trabalhando, assessorado pela filha Denise e outras secretárias.

          
        


        
          	
            1747 —  

          

          	
            Finda sua obra-prima e ruma para Paris, onde a submete aos seus amigos intelectuais que ele tem em grande apreço. As opiniões colhidas são decepcionantes: Hénault considera o livro como se inacabado; Helvécio o acha repleto de acanhamento; Silhouette aconselha Montesquieu a queimá-lo… Mas o livro será publicado no fim do ano, ou no início de 1748, em Genebra, no editor Barillot, sem indicação do autor. Sobre os percalços de O espírito das leis na França, o leitor encontrará dados no próprio apêndice desta edição pela palavra do próprio Montesquieu (ver a Defesa de O espírito das leis, etc.).

          
        


        
          	
            1749 —  

          

          	
            Os jesuítas e jansenistas atacam O espírito das leis alegando o desacato à religião.

          
        


        
          	
            1750 —  

          

          	
            Aparece a Défense de l’Esprit des lois (Defesa de O espírito das leis), também editada em Genebra. Malesherbes autoriza a reimpressão do texto na França.

          
        


        
          	
            1751 —  

          

          	
            O espírito das leis é colocado no Index em novembro.

          
        


        
          	
            1752 —  

          

          	
            A Sorbonne examina a obra e impõe correções, às quais Montesquieu cede. Concomitantemente ele é aplaudido por admiradores estrangeiros e visitado em La Brède. Montesquieu está quase cego.

          
        


        
          	
            1755 —  

          

          	
            Em janeiro alastra-se uma febre maligna em Paris. Montesquieu morre no dia 10 de fevereiro, e seu sepultamento é feito no dia seguinte. O único filósofo a comparecer foi Denis Diderot.

          
        

      
    


    Edson Bini

  


  
    O ESPÍRITO DAS LEIS

  


  
    ADVERTÊNCIA DO AUTOR


    Prolem sine matre creatam.1


    Para a compreensão dos quatro primeiros livros desta obra cumpre observar que o que chamo de virtude na república é o amor à pátria, ou seja, o amor à igualdade. Não se trata, em absoluto, de uma virtude moral nem de uma virtude cristã: é a virtude política; e esta é mola que faz mover o governo republicano, como a honra é a mola que faz mover a monarquia. Denominei, por conseguinte, de virtude política o amor à pátria e à igualdade. Concebi novas ideias; foi, com efeito, necessário encontrar novas palavras ou conferir às antigas novas acepções. Aqueles que não compreenderam isso me fizeram dizer coisas absurdas e que seriam chocantes em todos os países do mundo; porque em todos os países do mundo se quer a moral.


    Que se atente que há uma diferença muito grande entre dizer que uma certa qualidade, modificação da alma ou virtude não é a mola que faz atuar um governo e dizer que ela não está presente nesse governo. Se eu dissesse: tal roda, tal pino não são o mecanismo que faz mover este relógio, concluir-se-ia que não estão presentes dentro do relógio? Tanto faz se as virtudes morais e cristãs estejam excluídas da monarquia e que mesmo a virtude política aí não esteja. Numa palavra, a honra está na república, ainda que a virtude política seja a sua mola; a virtude política está na monarquia, ainda que a honra seja a sua mola.


    Enfim, o homem de bem que é objeto do Livro III, capítulo V, não é o homem de bem cristão, mas o homem de bem político que é possuidor da virtude política a que aludi. É o homem que ama as leis de seu país e age por amor às leis de seu país. Proporcionei uma nova aurora a todas essas coisas nesta publicação, fixando ainda mais as ideias; e, na maioria dos lugares nos quais me servi da palavra virtude, empreguei virtude política.

  


  
    PREFÁCIO


    Se no número infinito de coisas encerradas neste livro houver alguma que, contra minha expectativa, possa ofender, nenhuma há, ao menos, que aqui tenha sido colocada de má intenção. Não tenho naturalmente, em absoluto, o espírito desaprovador. Platão agradecia ao céu por ter nascido no tempo de Sócrates; quanto a mim, rendo-lhe graças por me ter feito nascer sob o governo em que vivo e haver querido que eu obedecesse àqueles que me fez amar.


    Rogo uma graça que temo não me seja concedida: de não julgar pela leitura de um momento um trabalho de vinte anos; de aprovar ou condenar o livro inteiro e não algumas frases. Se se deseja buscar o propósito do autor, só se pode descobri-lo no propósito da obra.


    Comecei por examinar os homens e acreditei que, em meio a essa infinita diversidade de leis e de costumes, não eram exclusivamente norteados por suas fantasias.


    Formulei os princípios e vi os casos particulares a eles se ajustarem de per si; as histórias de todas as nações eram apenas suas consequências; e cada lei particular achar-se ligada a uma outra lei, ou depender de uma outra mais geral.


    Quando remontei à Antiguidade, tentei captar-lhe o espírito para não encarar como semelhantes casos realmente diferentes; e não subtrair as diferenças daqueles que se afiguravam semelhantes.


    Não extraí meus princípios de meus preconceitos, mas da natureza das coisas.


    Aqui, muitas verdades só se farão sentir após ter sido vista a cadeia que as conecta a outras. Mais serão as minúcias objeto de reflexão, mais se sentirá a certeza dos princípios. Essas próprias minúcias, não as apresentei todas, pois quem poderia tudo dizer sem provar um tédio letal?


    Não se encontrará, de modo algum, aqui esses rasgos marcantes que parecem caracterizar as obras atuais. Por pouco que se observem as coisas numa perspectiva mais ampla, os rasgos marcantes se dissipam; nascem, ordinariamente, só porque o espírito se arroja todo para um lado, abandonando todos os demais.


    Não escrevo com a finalidade de censurar o que está estabelecido em qualquer país que seja. Cada nação achará aqui as razões de suas máximas e delas se deduzirá naturalmente esta consequência, a saber, que somente cabe propor mudanças aos que nasceram tão ditosamente a ponto de atinar por um rasgo de gênio toda a constituição de um Estado.


    Não é indiferente se o povo é esclarecido ou não. Os preconceitos dos magistrados começaram sendo os preconceitos da nação. Num tempo de ignorância, não temos dúvida alguma, mesmo que se perpetrem os maiores males; num tempo de luzes, trememos ainda quando se realizam os maiores bens. Percebem os abusos antigos, enxerga-se a correção; mas vemos também os abusos da própria correção. Deixa-se o mal se receamos o pior; deixa-se o bem quando se está em dúvida quanto ao melhor. Só observamos as partes para julgar o todo em conjunto; sondamos todas as causas para ver todos os resultados.


    Se eu pudesse fazer com que todos contassem com novos motivos para amar seus deveres, seu príncipe, sua pátria, suas leis; que pudessem melhor sentir sua felicidade em cada país, em cada governo, em cada lugar em que nos achamos, crer-me-ia o mais afortunado dos mortais.


    Se eu pudesse fazer com que aqueles que comandam aumentassem seus conhecimentos acerca do que devem prescrever, e que aqueles que obedecem descobrissem um novo prazer em obedecer, crer-me-ia o mais afortunado dos mortais.


    Crer-me-ia o mais afortunado dos mortais se pudesse fazer com que os homens lograssem a cura de seus preconceitos. Chamo aqui de preconceitos não o que faz com que ignoremos certas coisas, mas o que faz com que nos ignoremos a nós mesmos.


    É buscando instruir os homens que se pode praticar essa virtude geral que compreende o amor de todos. O homem, este ser flexível, dobrando-se na sociedade aos pensamentos e às impressões dos outros, é igualmente capaz de conhecer sua própria natureza quando essa lhe é mostrada, e de perder dela até o sentimento quando essa lhe é ocultada.


    Comecei e abandonei esta obra várias vezes; mil vezes remeti ao vento as folhas que escrevera;2 sentia cotidianamente tombarem as mãos paternais;3 seguia minha meta sem formar o desígnio; não conhecia nem as regras nem as exceções; não encontrava a verdade senão para perdê-la. Mas no momento em que descobri meus princípios, tudo que buscava veio a mim; e no desenrolar de vinte anos assisti ao começo, ao crescimento, ao avanço e ao término de minha obra.


    Se esta obra lograr êxito, eu o deverei em muito à majestade de meu assunto, embora não creia ter-me faltado totalmente o gênio. Quando vi o que tantos grandes homens na França, na Inglaterra e na Alemanha escreveram antes de mim, enchi-me de admiração, mas de modo algum perdi a coragem. “E eu também sou pintor”, disse com Corregio.4
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LIVRO I — DAS LEIS EM GERAL


    CAPÍTULO I — DAS LEIS NA SUA RELAÇÃO COM OS DIVERSOS SERES


    As leis, na significação mais lata, são as relações necessárias que derivam da natureza das coisas; neste sentido todos os seres têm suas leis; a Divindade5 tem suas leis; o mundo material tem suas leis; as inteligências superiores ao homem têm suas leis; os animais têm suas leis; o homem tem suas leis.


    Os que afirmaram que uma fatalidade cega produziu todos os efeitos que vemos no mundo afirmaram um grande disparate, pois haveria disparate maior do que uma fatalidade cega que tivesse produzido seres inteligentes?


    Há, portanto, uma razão primordial, e as leis são as relações que se acham entre ela e os diferentes seres e as relações desses diversos seres entre si.


    Deus entretém relação com o universo como criador e conservador: as leis segundo as quais ele o criou são aquelas segundo as quais ele o conserva. Age de acordo com essas regras porque as conhece; ele as conhece porque as produziu, e as produziu porque elas se relacionam com sua sabedoria e seu poder.


    Como constatamos que o mundo, formado pelo movimento da matéria, e privado de inteligência, subsiste sempre, é forçoso que seus movimentos possuam leis invariáveis; e, caso se pudesse imaginar um outro mundo que não fosse este, este teria regras estáveis ou seria destruído.


    Assim, a criação, que se nos afigura um ato arbitrário, supõe regras tão variáveis quanto a fatalidade dos ateus. Seria absurdo afirmar que o Criador sem essas regras poderia governar o mundo, já que o mundo não subsistiria sem elas.


    Essas regras constituem uma relação constantemente estabelecida. Entre um corpo movido e outro corpo movido é segundo as relações da massa e da velocidade que todos os movimentos são recebidos, aumentados, diminuídos, perdidos; cada diversidade é uniformidade, cada mudança é constância.


    Os seres particulares inteligentes podem ter leis que produziram, mas também têm leis que não produziram. Antes que houvesse seres inteligentes, estes eram possíveis; possuíam, portanto, relações possíveis e, consequentemente, leis possíveis. Antes que houvesse leis produzidas, havia relações de justiça possíveis. Dizer que nada há de justo ou injusto, salvo o que prescrevem ou proíbem as leis positivas, é dizer que antes de se ter traçado o círculo todos os seus raios não eram iguais.


    É necessário, portanto, admitir relações de equidade anteriores à lei positiva que as estabelece, como, por exemplo, supondo que tivessem existido sociedades de homens, fosse justo conformar-se às suas leis; que se tivessem existido seres inteligentes que houvessem recebido qualquer benefício de um outro ser, deveriam prestar a este reconhecimento; que se um ser inteligente tivesse criado um ser inteligente, o criado deveria permanecer na dependência em que se conservou desde sua origem; que um ser inteligente que fez mal a um ser inteligente merece receber o mesmo mal, e assim por diante.


    Mas muito falta para que o mundo inteligente seja tão bem governado quanto o mundo físico, pois ainda que aquele possua também leis as quais, por sua natureza, são invariáveis, não as segue constantemente como o mundo físico segue as suas. A razão disto é que os seres particulares inteligentes são limitados por sua natureza e, consequentemente, sujeitos ao erro; e, por outro lado, é inerente à sua natureza agirem por si mesmos. Não seguem, portanto, constantemente suas leis primitivas; e mesmo aquelas que se dão, eles não as acatam sempre.


    Ignora-se se os animais são governados pelas leis gerais do movimento ou por uma moção particular. Seja o que for, não entretêm com Deus relação mais íntima do que o resto do mundo material; e o sentimento só lhes serve na relação que mantêm entre si, ou com outros seres particulares, ou com eles mesmos.


    Pelo atrativo do prazer, conservam seu ser particular, e pelo mesmo atrativo preservam sua espécie. Possuem leis naturais porque são unidos pelo sentimento; não têm, de modo algum, leis positivas porque não são, em absoluto, unidos pelo conhecimento. Todavia, não obedecem invariavelmente às suas leis naturais: as plantas, nas quais não registramos nem conhecimento nem sentimento, as obedecem melhor.


    Os animais não dispõem das supremas vantagens de que dispomos; dispõem de outras de que não dispomos. Não dispõem de nossas esperanças, mas tampouco possuem os nossos temores; como nós, padecem a morte, mas sem a conhecer; a maioria deles, inclusive, se conservam melhor do que nós e não fazem um tão mau uso de suas paixões.


    O homem, como ser físico, é, como os demais corpos, governado por leis invariáveis. Como ser inteligente, transgride incessantemente as leis estabelecidas por Deus e altera aquelas estabelecidas por ele mesmo. É preciso que ele se conduza e, contudo, ele é um ser limitado; está sujeito à ignorância e ao erro, como todas as inteligências finitas; os precários conhecimentos que possui, ele ainda os perde. Como criatura sensível, torna-se sujeito de mil paixões. Um tal ser poderia, a todos os instantes, olvidar seu criador; Deus chamou-o a si mediante as leis da religião. Um tal ser poderia, a todos os instantes, esquecer a si mesmo; os filósofos o advertiram mediante as leis da moral. Feito para viver em sociedade, poderia aqui olvidar os outros; os legisladores o fizeram remontar aos seus deveres mediante as leis políticas e civis.


    CAPÍTULO II — DAS LEIS DA NATUREZA


    Precedendo a todas essas leis estão as da natureza, assim nomeadas porque derivam unicamente da constituição de nosso ser. Para conhecê-las bem, é preciso considerar o homem antes do estabelecimento das sociedades. As leis da natureza serão as que ele receberia num tal estado.


    A lei que, imprimindo em nós mesmos a ideia de um criador, nos conduz a ele é a primeira das leis naturais por sua importância, e não pela ordem dessas leis. O homem, no estado de natureza, possuiria mais a faculdade de conhecer do que conhecimentos. Está claro que suas primeiras ideias não seriam, de forma alguma, ideias especulativas: ele cogitaria da preservação de seu ser, antes de buscar a origem de seu ser. Um tal homem não sentiria, de início, senão sua fraqueza; sua timidez seria extrema e, se fosse necessário dispor de experiência para comprová-lo, encontram-se nas florestas homens selvagens:6 tudo os faz tremer, tudo os faz fugir.


    Nesse estado, todos se sentem inferiores; com dificuldade se sentem iguais. Não se procuraria, de modo algum, o mútuo ataque, e a paz seria a primeira das leis naturais.


    O desejo que Hobbes atribui aos homens, no princípio, de se subjugarem entre si, não é plausível. A ideia do Império e da dominação é tão complexa e dependente de tantas outras ideias que não seria aquela que os homens, de início, tiveram.


    Hobbes pergunta: “Por que, se não estivessem os homens naturalmente em estado de guerra, se conservam sempre armados? E por que eles têm chaves para fechar suas casas?”.7 Porém, não se perceberá, de pronto, nessa indagação, que nela se atribui aos homens, antes do estabelecimento das sociedades, o que não lhes poderia ocorrer senão após esse estabelecimento, com o que encontraram motivos para se atacarem e se defenderem?


    Ao sentimento de sua fraqueza, o homem juntava o sentimento de suas necessidades. Assim, uma outra lei natural seria aquela que o inspirava à necessidade da procura do alimento.


    Asseverei que o temor levaria os homens a fugirem uns dos outros; entretanto, as marcas de um temor recíproco logo os induziria a se aproximarem entre si; ademais, a isso seriam levados pelo prazer que um animal experimenta à aproximação de um animal de sua espécie. Além disso, esse encantamento que os sexos inspiram um ao outro devido à sua diferença teria aumentado esse prazer, e o apelo natural que sempre fazem um ao outro constituiria uma terceira lei.


    Além do sentimento que os homens experimentam a princípio, acabam ainda por obter conhecimentos, de modo que possuem um segundo vínculo que os outros animais não possuem. Têm, então, um novo motivo para se unirem, sendo o desejo de viver em sociedade uma quarta lei natural.


    CAPÍTULO III — DAS LEIS POSITIVAS


    Uma vez os homens estando em sociedade, perdem o sentimento de sua fraqueza; a igualdade que existia entre eles deixa de existir e principia o estado de guerra.8


    Cada sociedade particular passa a sentir sua própria força, o que produz um estado de guerra entre as nações. Os particulares, em cada sociedade, começam a sentir sua força: procuram atrair a seu favor as principais vantagens dessa sociedade, o que gera entre eles um estado de guerra.


    Esses dois tipos de estado de guerra fazem com que se estabeleçam as leis entre os homens. Considerados como habitantes de um planeta tão grande, de forma a ser necessário que nele existam diferentes povos, eles possuem leis pertinentes à relação que esses povos entretêm entre si, ou seja, o direito das gentes. Considerados como seres vivos vivendo numa sociedade que deve ser conservada, eles possuem leis atinentes à relação que entretêm os que governam com os que são governados, o que é o direito político. E, ainda, possuem outras leis que concernem à relação que entretêm entre si todos os cidadãos, que é o direito civil.


    O direito das gentes se funda, naturalmente, no princípio seguinte: que as nações diversas devem, enquanto durar a paz, fazer o máximo de bem umas às outras e, enquanto durar a guerra, o mínimo de mal que seja possível, sem prejudicar os seus verdadeiros interesses.


    O objetivo da guerra é a vitória; o da vitória, a conquista; o da conquista, a preservação. Deste princípio e do precedente devem derivar todas as leis que formam o direito das gentes.


    Todas as nações têm um direito das gentes, e até os iroqueses,9 que devoram seus prisioneiros, possuem um. Enviam e recebem embaixadas; conhecem os direitos da guerra e da paz: o mal está em que esse direito das gentes não tem como fundamento os verdadeiros princípios.


    Além do direito das gentes, que diz respeito a todas as sociedades, há um direito político para cada uma delas. A subsistência de uma sociedade não seria possível sem um governo. “A reunião de todas as forças particulares”, diz muito bem Gravina,10 “forma o que chamamos de Estado político”.


    A força geral pode ser colocada entre as mãos de um único indivíduo ou entre as mãos de muitos indivíduos. Algumas pessoas julgaram que, tendo a natureza estabelecido a autoridade paterna, o governo de um só era o mais conforme à natureza. Mas o exemplo do poder paterno nada prova, pois se o poder do pai tivesse relação com o governo de um só [indivíduo], após a morte do pai, o poder dos irmãos ou, após a morte dos irmãos, o poder dos primos germanos guardaria relação com o governo de muitos. O poder político compreende necessariamente a união de várias famílias.


    Mais vale dizer que o governo mais conforme à natureza é aquele cuja disposição particular melhor se relaciona à disposição do povo para o qual ele é estabelecido.


    As forças particulares não podem se reunir, a não ser que todas as vontades se reúnam. “A reunião dessas vontades”, diz ainda muito bem Gravina, “é o que chamamos Estado civil”.


    A lei, em geral, é a razão humana, na medida em que governa todos os povos da Terra; e as leis políticas e civis de cada nação não devem ser senão os casos particulares aos quais se aplica essa razão humana.


    Devem ser de tal modo apropriadas ao povo para o qual foram feitas que constitui um enorme acaso se as leis de uma nação puderem convir a uma outra nação.


    É preciso que elas se relacionem à natureza e ao princípio do governo que é estabelecido, ou que se queira estabelecer, quer elas formem esse governo, como sucede com as leis políticas, quer elas o mantenham, como sucede com as leis civis.


    Devem ser relativas ao físico do país; ao clima glacial, ardente ou temperado; à qualidade do terreno, à sua situação, ao seu tamanho; ao gênero de vida dos povos, agricultores, caçadores ou pastores; devem se relacionar ao grau de liberdade que a constituição pode suportar; à religião dos habitantes, às suas inclinações, às suas riquezas, ao seu número, ao seu comércio, aos seus costumes, às suas maneiras. Por fim, devem entreter relações entre si e com sua origem, com os propósitos do legislador e com a ordem das coisas sobre as quais são estabelecidas. Faz-se necessário considerá-las sob todos esses prismas.


    É isso que me empenho em fazer nesta obra. Examinarei todas essas relações, as quais formam no seu conjunto o que se denomina o espírito das leis.


    Não separei as leis políticas das civis, pois, como não trato das leis, mas do espírito das leis, e como esse espírito consiste nas diversas relações que as leis podem ter com diversas coisas, tive que seguir menos a ordem natural das leis do que a ordem dessas relações e dessas coisas.


    Examinarei, em primeiro lugar, as relações que as leis entretêm com a natureza e com o princípio de cada governo — e como esse princípio exerce uma suprema influência sobre as leis — me devotarei em conhecê-lo bem e, uma vez que possa estabelecê-lo, dele ver-se-ão fluir as leis como se de sua fonte. Passarei, na sequência, às demais relações que parecem ser mais particulares.

  


  
    
LIVRO II — DAS LEIS QUE DERIVAM DIRETAMENTE DA NATUREZA DO GOVERNO


    CAPÍTULO I — DA NATUREZA DOS TRÊS GOVERNOS DIVERSOS


    Há três espécies de governo: o republicano, o monárquico e o despótico.11 Para descobrir-lhes a natureza, basta a ideia que deles fazem os homens menos instruídos. Suponho três definições, ou melhor, três fatos: um de que “o governo republicano é aquele em que o povo em conjunto, ou somente uma parte do povo, possui o poder soberano; o monárquico, aquele em que um só [indivíduo] governa, mas segundo leis fixas e estabelecidas; enquanto no despótico um só [indivíduo], sem lei e sem regra, a tudo conduz segundo sua vontade e seus caprichos”.


    Eis o que chamo de natureza de cada governo. É preciso averiguar quais são as leis que decorrem diretamente dessa natureza e que, consequentemente, são as primeiras leis fundamentais.


    CAPÍTULO II — DO GOVERNO REPUBLICANO E DAS LEIS RELATIVAS À DEMOCRACIA


    Quando, na república, o povo em conjunto detém o poder soberano, temos uma democracia. Quando o poder soberano está entre as mãos de uma parte do povo, temos uma aristocracia.


    O povo, na democracia, é, em certos aspectos, o monarca; em outros, é o súdito.


    Só pode ser o monarca por intermédio dos seus sufrágios, que constituem as suas vontades. A vontade do soberano é o próprio soberano. As leis que estabelecem o direito de sufrágio são, portanto, fundamentais nesse governo. Com efeito, é tão importante regulamentar nesse governo como, por quem, a quem, com base no que, os sufrágios são apresentados, quanto é, numa monarquia, saber quem é o monarca e de que modo este deve governar.


    Libânio12-13 diz que em Atenas um estrangeiro que se misturava à assembleia do povo era punido com a morte. Isso porque tal homem usurpava o direito de soberania.


    É essencial fixar o número dos cidadãos que devem formar as assembleias — sem isto poder-se-ia ignorar se o povo se manifestou, ou se somente uma parte do povo. Na Lacedemônia, eram exigidos dez mil cidadãos. Em Roma, nascida na pequenez para atingir a grandeza; em Roma, feita para provar todas as vicissitudes da fortuna; em Roma, que tinha, por vezes, quase todos os seus cidadãos fora de suas muralhas e outras vezes toda a Itália e uma parte da Terra no interior de suas muralhas, esse número não fora fixado,14 e isso foi uma das grandes causas de sua ruína.


    O povo que detém o poder soberano deve fazer por si mesmo tudo que possa fazer bem; e o que não possa fazer bem, cumpre que o faça por intermédio de seus ministros.


    Seus ministros somente lhe pertencerão se ele os nomear, sendo, portanto, uma máxima fundamental desse governo a nomeação dos seus ministros, isto é, seus magistrados, pelo povo.


    Como entre os monarcas, e mesmo mais do que entre estes, o povo tem necessidade de ser conduzido por um conselho ou senado. Mas, para que haja confiança, é preciso que o povo eleja os seus membros, quer os escolhendo, como em Atenas, quer por intermédio de algum magistrado que tenha estabelecido para os eleger, como foi praticado em Roma em algumas ocasiões.


    O povo é admirável para escolher aqueles a quem deve confiar alguma parte de sua autoridade. Ele não conta, para se determinar, senão com as coisas que não pode ignorar e os fatos que são perceptíveis por seus sentidos. Sabe muito bem que um homem esteve por muito tempo na guerra, que obteve este ou aquele sucesso; é, portanto, muito capaz de eleger um general. Sabe quando um juiz é assíduo; que muitas pessoas saem do tribunal satisfeitas com ele; que jamais foi persuadido a ser corrupto — eis aí o bastante para que eleja um pretor. Ficou impressionado com a magnificência ou com as riquezas de um cidadão — isto é suficiente para que possa eleger um edil.15 Todas essas coisas são fatos dos quais ele se instrui melhor na praça pública do que um monarca em seu palácio. Mas saberá ele encaminhar uma negociação, conhecer os lugares, as ocasiões, os momentos, e deles tirar vantagem? Não, ele não saberá.


    Caso se pudesse pôr em dúvida a capacidade natural mantida pelo povo para discernir o mérito, bastaria lançar o olhar sobre essa série contínua de escolhas admiráveis que fizeram os atenienses e os romanos, o que ninguém, sem dúvida, atribuirá ao acaso.


    Sabe-se que em Roma, embora o povo se tenha dado o direito de elevar os plebeus aos cargos, não pôde jamais se decidir a elegê-los; e ainda que em Atenas se tenha podido, pela Lei de Aristides, escolher os magistrados entre todas as classes, jamais aconteceu, segundo Xenofonte, de o baixo povo recorrer àquelas que pudessem afetar sua preservação ou sua glória.


    Como a maioria dos cidadãos, que são possuidores de suficiente competência para eleger, mas não o são para serem eleitos, do mesmo modo o povo, que é possuidor de capacidades suficientes para aquilatar a gestão dos outros, não é apto à administração por sua própria conta.


    É preciso que os negócios fluam, e que fluam num certo ritmo que não seja nem demasiado lento nem demasiado célere. Entretanto, o povo sempre detém muita ação, ou muito pouca ação; por vezes, com cem mil braços ele derruba tudo; por vezes, com cem mil pés consegue caminhar apenas como inseto.


    No Estado popular, divide-se o povo em certas classes. Foi na maneira de realizar essa divisão que os grandes legisladores se destacaram, e foi disso que sempre dependeu a duração da democracia e sua prosperidade.


    Sérvio Túlio16 obedeceu, na composição de suas classes, ao espírito da aristocracia. Vemos em Tito Lívio17-18 e em Dionísio de Halicarnasso19-20 como ele colocou o direito de sufrágio nas mãos dos principais cidadãos. Dividira o povo de Roma em 193 centúrias que formavam seis classes. E pondo os ricos, porém em menor número, nas primeiras centúrias; os menos ricos, mas em maior número, nas seguintes, jogou toda a multidão dos indigentes na última; e cada centúria tendo apenas um voto,21 eram mais os recursos e as riquezas que forneciam votos do que as pessoas.


    Sólon22 dividiu o povo de Atenas em quatro classes. Orientado pelo espírito da democracia, não agiu assim para determinar os que deviam eleger, mas os que podiam ser eleitos; e deixando a cada cidadão o direito de eleição, quis23 que, dentro de cada uma dessas quatro classes, se pudesse eleger juízes; mas foi somente das três primeiras, onde se achavam os cidadãos abastados, que se pôde extrair os magistrados.


    Como a divisão daqueles que têm direito ao sufrágio é, na república, uma lei fundamental, a maneira de conferi-lo constitui uma outra lei fundamental.


    O sufrágio por sorteio concerne à natureza da democracia; o sufrágio por escolha concerne àquela da aristocracia.


    O sorteio é um modo de eleger que não aflige ninguém; deixa a cada cidadão uma razoável esperança de servir sua pátria.


    Mas, como se trata de um modo por si só defeituoso, foi na tarefa de regulamentá-lo e corrigi-lo que os grandes legisladores se superaram.


    Sólon estabeleceu em Atenas que seriam nomeados por escolha todos aqueles que ocupariam cargos militares e que os senadores e os juízes seriam eleitos por sorteio.


    Ele desejou que se concedessem por escolha as magistraturas civis, as quais requeriam uma grande despesa, e que as outras fossem conferidas por sorteio.


    Contudo, visando retificar o sorteio, regulamentou que só se poderia eleger entre aqueles que se apresentassem, que aquele que tivesse sido eleito seria examinado pelos juízes24 e que cada um poderia acusá-lo de ser indigno do cargo,25 o que continha, simultaneamente, sorteio e escolha. Findo o tempo de sua magistratura, era necessário que se submetesse a um outro julgamento com respeito à maneira em que se comportara [no desempenho de seu mister]. As pessoas desprovidas de capacidades deviam experimentar muita repugnância em apresentar seus nomes para serem sorteados.


    A lei que fixa a maneira de conceder as cédulas de sufrágio é, ainda, uma lei fundamental na democracia. Constitui questão crucial deverem os sufrágios ser públicos ou secretos. Cícero26 escreve que as leis27-28 que os tornaram secretos nos derradeiros tempos da república romana foram uma das grandes causas de sua queda. Como isto se pratica distintamente nas diferentes repúblicas, eis, segundo o que creio, o que se deve pensar a respeito.


    Não resta dúvida de que, quando o povo apresenta seus votos, estes devem ser públicos,29 e isso deve ser encarado como uma lei fundamental da democracia. É preciso que a plebe30 seja esclarecida pelos principais e freada pela gravidade de certos personagens. Assim, na república romana, tornando os sufrágios secretos, destruiu-se tudo; não foi mais possível esclarecer um populacho que se corrompia. Mas quando, numa aristocracia, o corpo de nobres vota,31 ou, numa democracia, o senado,32 como se trata apenas de prevenir as manobras, os sufrágios não poderiam ser muito secretos.33


    A manobra é perigosa num senado; é perigosa num corpo de nobres, mas não o é no seio do povo, cuja natureza é agir por paixão.34 Nos Estados nos quais o povo não participa do governo, ele se entusiasmaria por um ator, como o faria pelos negócios. A infelicidade de uma república acontece quando não há mais manobras, e isto ocorre quando se corrompeu o povo pelo dinheiro: o povo torna-se apático, afeiçoa-se ao dinheiro, mas não se afeiçoa mais aos negócios; sem se preocupar com o governo e com aquilo que nele se propõe, aguarda tranquilamente o seu salário.35


    É ainda uma outra lei fundamental da democracia que seja exclusivamente o povo a fazer as leis. Há, todavia, mil ocasiões nas quais é necessário que o senado as estatua; é com frequência, até mesmo, conveniente experimentar uma lei antes de promulgá-la. A Constituição de Roma e a de Atenas eram muito sábias. Os decretos do senado36 detinham força de lei por um ano — só se convertiam em leis perpétuas mediante a vontade do povo.


    CAPÍTULO III — DAS LEIS RELATIVAS À NATUREZA DA ARISTOCRACIA


    Na aristocracia, o poder soberano está nas mãos de um determinado número de pessoas. São estas que fazem as leis e que as fazem executar; e o resto do povo está, em relação a estas pessoas, simplesmente como, numa monarquia, os súditos estão em relação ao monarca.


    Na aristocracia não deve haver, de modo algum, o sufrágio por sorteio; disto só resultariam inconvenientes. Com efeito, num governo que já estabeleceu as distinções mais aflitivas, não se seria menos odiado quando se fosse escolhido pelo sorteio: o objeto de inveja é o nobre, não o magistrado.


    Quando os nobres são em grande número, é necessário um senado que regulamente os assuntos que o corpo dos nobres não poderia deliberar e que prepare aqueles que ele delibera. Neste caso, pode-se dizer que a aristocracia está, de alguma forma, no senado, a democracia, no corpo dos nobres, e o povo não é nada.


    Seria algo muito positivo numa aristocracia se, por alguma via indireta, se fizesse emergir o povo de seu anulamento: assim, em Gênova, o Banco de São Jorge, que é administrado em grande parte pelos principais do povo, concede a este uma certa influência no governo, que produz para ele toda a prosperidade.


    Os senadores não devem ter o direito de substituir os faltantes no senado. Nada seria mais adequado para perpetuar os abusos. Em Roma, que foi nos primeiros tempos uma espécie de aristocracia, o senado não se autossupria: os senadores novos eram nomeados37 pelos censores.


    Uma autoridade exorbitante, dada de súbito a um cidadão numa república, forma uma monarquia, ou mais do que uma monarquia. Nesta, as leis proveram a Constituição ou nela se enquadraram; o princípio de governo restringe o poder do monarca; mas numa república em que o cidadão se faz atribuir38 um poder exorbitante, o abuso desse poder é maior porque as leis que não o previram nada fizeram para o restringir.


    A exceção a essa regra ocorre quando a Constituição do Estado é tal que exige uma magistratura que possua um poder exorbitante. Assim era Roma com seus ditadores, assim é Veneza com seus inquisidores de Estado; são magistraturas terríveis, que conduzem violentamente o Estado à liberdade. Mas como explicar que essas magistraturas se revelam tão diferentes nestas duas repúblicas? É que Roma defendia os restos de sua aristocracia contra o povo, enquanto Veneza se serve de seus inquisidores de Estado para manter sua aristocracia contra os nobres, do que resulta que em Roma a ditadura só deveria durar pouco tempo porque o povo agia impelido por seu ímpeto, e não por seus projetos. Era necessário que essa magistratura se exercesse com brilho, visto que se tratava de intimidar o povo, e não o punir; que o ditador fosse criado para uma única coisa e só dispusesse de autoridade sem limites em função dessa coisa, porque era sempre criado para um caso imprevisto. Em Veneza, ao contrário, era necessária uma magistratura permanente — aí é que os projetos podem ser principiados, ter continuidade, ser suspensos, retomados; que a ambição de um só se torna a de uma família, e a ambição de uma família, a de muitos. Tem-se necessidade de uma magistratura oculta porque os crimes que ela pune, sempre profundos, formam-se no segredo e no silêncio. Esta magistratura deve possuir uma inquisição geral porque sua função não é apenas deter os males conhecidos, mas inclusive prevenir aqueles desconhecidos. Enfim, essa última é estabelecida para vingar os crimes de que suspeita, enquanto a primeira empregava mais as ameaças do que as punições em relação aos crimes, mesmo os confessados por seus autores.


    Em toda magistratura, é preciso compensar a grandeza do poder através da brevidade de sua duração. A maioria dos legisladores fixaram o tempo de um ano; mais tempo seria perigoso, menos seria contra a natureza da coisa. Quem desejaria governar assim seus assuntos domésticos? Em Ragusa,39 o chefe da república muda todos os meses; os outros funcionários oficiais, todas as semanas; o governador do castelo, todos os dias. Isto só pode ocorrer numa pequena república40 circundada por potências formidáveis que corromperiam facilmente os pequenos magistrados.


    A melhor aristocracia é aquela na qual a parte do povo que não participa absolutamente do poder é tão pequena e tão pobre que a parte dominante não tem nenhum interesse em oprimi-la.41 Assim, quando Antipater42 estabeleceu em Atenas que aqueles que não possuíssem duas mil dracmas seriam excluídos do direito de sufrágio, formou a melhor aristocracia possível, porque esse censo era tão baixo que ele estava excluindo pouca gente, e ninguém que gozasse de consideração na cidade.


    As famílias aristocráticas devem, então, ser povo tanto quanto possível. Quanto mais uma aristocracia se aproximar da democracia, mais perfeita será ela, enquanto o será menos à medida que se aproximar da monarquia.


    A mais imperfeita de todas é aquela na qual a parte do povo que obedece é civilmente escravizada pela parte que comanda, como a aristocracia da Polônia, onde os camponeses são escravos da nobreza.


    CAPÍTULO IV — DAS LEIS NA SUA RELAÇÃO COM A NATUREZA DO GOVERNO MONÁRQUICO43


    Os poderes intermediários, subordinados e dependentes, constituem a natureza do governo monárquico, ou seja, daquele no qual um só governa segundo leis fundamentais. Eu disse os poderes intermediários, subordinados e dependentes: com efeito, na monarquia, o príncipe é a fonte de todo poder político e civil. Essas leis fundamentais supõem necessariamente canais medianos pelos quais flui o poder, pois se não há num Estado senão a vontade momentânea e caprichosa de um só, nada pode ser fixo e, consequentemente, nenhuma lei fundamental.


    O poder intermediário subordinado mais natural é o da nobreza. Esta faz parte, de alguma forma, da essência da monarquia, cuja máxima fundamental é: se não há monarca, não há nobreza; se não há nobreza, não há monarca. Mas há um déspota.


    Houve pessoas que imaginaram, em alguns Estados da Europa, abolir todas as justiças dos senhores. Não perceberam que queriam fazer o que o Parlamento da Inglaterra fez. Aboli, numa monarquia, as prerrogativas dos senhores, do clero, da nobreza e das cidades, e tereis um Estado popular, ou então um Estado despótico.


    Os tribunais de um grande Estado na Europa polemizam constantemente, há muitos séculos, sobre a jurisdição patrimonial dos senhores, e sobre a eclesiástica. Não pretendemos censurar magistrados tão sábios, mas deixamos por decidir até que ponto a Constituição pode ali ser alterada.


    Não me mantenho obstinado contra os privilégios eclesiásticos, mas desejaria que se fixasse bem, de uma vez por todas, sua jurisdição. Não se trata de saber se tivemos razão em estabelecê-la, mas, uma vez estabelecida, se constitui uma parte das leis do país, se é neste relativa em toda parte; se entre dois poderes que se reconhece independentes não devem as condições ser recíprocas; e se não constitui coisa idêntica, para um bom súdito, defender a justiça do príncipe ou os limites que ela, em todos os tempos, prescreveu.


    Na mesma medida em que o poder do clero é perigoso numa república, ele é conveniente numa monarquia, sobretudo naquelas que caminham rumo ao despotismo. O que seria da Espanha e de Portugal, desde a perda de suas leis, sem esse poder que, por si só, detém o poder arbitrário? Barreira sempre positiva na falta de outra, pois como o despotismo causa à natureza humana males horrendos, o próprio mal que o limita é um bem.


    Como o mar, que parece querer cobrir toda a terra, é detido pelas ervas e os menores seixos encontrados na praia, assim os monarcas, cujo poder parece ilimitado, são detidos pelos menores obstáculos e submetem sua soberba natural à lamentação e à oração.


    Os ingleses, para favorecer a liberdade, eliminaram todos os poderes intermediários que formavam sua monarquia. Estiveram certíssimos em conservar esta liberdade; se viessem a perdê-la, seriam um dos povos mais escravos da Terra.


    Law,44 devido a uma igual ignorância das constituições republicana e monárquica, foi um dos maiores promotores do despotismo que já se viram na Europa. Além das mudanças que realizou, tão bruscas, tão inusitadas e tão inauditas, ele desejava suprimir as posições intermediárias e aniquilar os corpos políticos; dissolvia45 a monarquia mediante os seus quiméricos reembolsos e parecia desejar remir a própria constituição.


    Não é suficiente haver, numa monarquia, posições intermediárias; também é preciso um repositório de leis. Este repositório só pode estar nos corpos políticos, que anunciam as leis quando estas são feitas e as tornam lembradas quando se as esquece. A ignorância natural da nobreza, sua desatenção, seu desprezo pelo governo civil exigem que haja um corpo que faça incessantemente as leis emergirem da poeira onde seriam sepultadas. O Conselho do príncipe não é um repositório conveniente; é, por sua natureza, o repositório da vontade momentânea do príncipe que executa, não o repositório das leis fundamentais. Ademais, o Conselho do monarca muda constantemente; não é permanente; não poderia ser numeroso; não dispõe, num tão alto grau, da confiança do povo; não se acha, portanto, em condição de esclarecê-lo nos tempos difíceis nem de reconduzi-lo à obediência.


    Nos Estados despóticos, onde não há, em absoluto, leis fundamentais, não há tampouco repositório de leis, do que resulta nesses países a religião ter ordinariamente tanta força: é que ela forma uma espécie de repositório e de permanência; e se não é a religião, são os costumes que são aí venerados, em lugar das leis.


    CAPÍTULO V — DAS LEIS RELATIVAS À NATUREZA DO ESTADO DESPÓTICO


    Da natureza do poder despótico resulta que o homem único que o exerce o faça igualmente exercer por um só. Um homem a quem os seus cinco sentidos dizem ininterruptamente que ele é tudo e que os outros não são nada é naturalmente preguiçoso, ignorante e voluptuoso. Abandona, pois, os negócios. Porém, se os confiasse a muitos, haveria disputa entre eles; ocorreriam intrigas, cada um almejando ser o primeiro escravo; o príncipe seria obrigado a reingressar na administração. É, portanto, mais simples que ele a ceda a um vizir,46 que terá, de início, o mesmo poder que ele. O estabelecimento de um vizir é, nesse Estado, uma lei fundamental.


    Diz-se que um papa,47 por ocasião de sua eleição, compenetrado de sua própria incapacidade, alegou, inicialmente, infinitas dificuldades. Finalmente, aceitou e passou ao seu sobrinho todos os negócios. Pleno de admiração, dizia: “Jamais teria acreditado que isso fosse tão fácil”. Coisa idêntica sucede com os príncipes do Oriente. Quando dessa prisão — onde eunucos lhes debilitaram o coração e o espírito e, com frequência, lhes permitiram ignorar mesmo seu próprio Estado — removem-nos para colocá-los no trono, ficam, de início, aturdidos; mas quando, depois, constituem um vizir, e nos seus serralhos se entregam às mais brutais paixões; quando, em meio a uma corte decaída, realizam os seus caprichos mais estúpidos, jamais crêem que isso fosse tão fácil.


    Quanto mais o Império se torna vasto, mais cresce o serralho, e mais, consequentemente, é o príncipe embriagado de prazeres. Assim, nesses Estados, quanto mais povos o príncipe tem para governar, menos pensa ele no governo; quanto mais importantes são aí os negócios, menos se delibera sobre os negócios.

  


  
    
LIVRO III — DOS PRINCÍPIOS DOS TRÊS GOVERNOS


    CAPÍTULO I — DIFERENÇA ENTRE A NATUREZA DO GOVERNO E SEU PRINCÍPIO


    Após ter examinado quais são as leis relativas à natureza de cada governo, é preciso averiguar quais são relativas ao seu princípio.


    A diferença48 entre a natureza do governo e seu princípio é que sua natureza é o que o faz ser tal como é, e seu princípio é o que o faz atuar. Uma é sua estrutura particular; o outro, as paixões humanas que os fazem mover-se.


    Ora, as leis não devem ser menos relativas ao princípio de cada governo do que à sua natureza. Cumpre, portanto, investigar qual é esse princípio. É o que vou fazer neste Livro.


    CAPÍTULO II — DO PRINCÍPIO DOS DIVERSOS GOVERNOS


    Afirmei que é característico da natureza do governo republicano o conjunto do povo, ou certas famílias, serem nele o detentor, ou as detentoras, do poder soberano; que, de acordo com a natureza da monarquia, o príncipe detém nela o poder soberano, mas o exercendo em conformidade com leis estabelecidas; que, de acordo com a natureza do governo despótico, um só indivíduo exerce o governo segundo suas vontades e seus caprichos. De nada mais preciso para descobrir os três princípios desses governos, pois eles daí derivam naturalmente. Iniciarei pelo governo republicano, referindo-me primeiramente à democracia.


    CAPÍTULO III — DO PRINCÍPIO DA DEMOCRACIA


    Muita probidade é dispensável para que um governo monárquico ou um governo despótico se mantenha ou se sustente. A força das leis no primeiro e o braço do príncipe sempre erguido no segundo regulamentam ou encerram tudo. Porém, num Estado popular, é indispensável uma força adicional, que é a virtude.49


    O que afirmo é confirmado pelo conjunto total da história, sendo também bastante conforme à natureza das coisas, pois está claro que numa monarquia, onde aquele que faz executar as leis se julga acima das leis, tem-se menor necessidade de virtude do que num governo popular, onde aquele que faz executar as leis sente estar ele mesmo a elas submetido e que arcará com o peso delas.


    Também está claro que o monarca que, em virtude de mau aconselhamento ou negligência, deixa de executar as leis pode reparar o mal com facilidade: basta-lhe trocar o Conselho, ou corrigir-se quanto à própria negligência. Mas quando, num governo popular, as leis não são mais executadas, como isto só pode se originar da corrupção da república, o Estado já estará perdido.


    Assistimos a um belo espetáculo, no século passado, vendo os esforços impotentes dos ingleses colimando o estabelecimento entre eles da democracia. Como os que participavam dos negócios eram inteiramente carentes de virtude e a sua ambição era irritada pelo sucesso de quem mais ousara,50 como o espírito de uma facção era somente reprimido pelo espírito de uma outra, o governo se transformava incessantemente; o povo, em perplexidade, procurava a democracia e não a encontrava em parte alguma. Por fim, após muitos movimentos, choques e abalos, foi necessário debruçar-se sobre o próprio governo que havia sido proscrito.


    Quando Sila quis conceder a liberdade a Roma, esta não pôde mais recebê-la. Roma dispunha apenas de um ínfimo resto de virtude e, como passou a dispor de virtude invariavelmente cada vez menos, em lugar de despertar depois de César, Tibério, Caio,51 Cláudio, Nero, Domiciano, tornou-se sempre mais escrava. Todos os golpes foram desfechados contra os tiranos, nenhum contra a tirania.52


    Os políticos gregos, que viviam no seio do governo popular, reconheciam a virtude como única força capaz de lhes dar sustentação. Os políticos atuais limitam-se a nos falar de manufaturas, comércio, finanças, riquezas e até de luxo.


    Uma vez extinta essa virtude, a ambição entra nos corações que lhe são receptíveis, e a avareza entra em todos eles. Os objetos dos desejos mudam: o que se amava não se ama mais; era-se livre junto às leis, deseja-se agora ser livre contra elas; cada cidadão é semelhante a um escravo que escapou da casa de seu senhor; o que era máxima chama-se agora rigor; o que era regra é chamado de coação; o que era acato é agora chamado de temor. A frugalidade é agora avareza, e não o anelo de possuir. Outrora, o bem dos particulares compunha o tesouro público, agora o tesouro público se converte no patrimônio dos particulares. A república é um despojo, e sua força não passa do poder de alguns cidadãos e a licenciosidade de todos.


    Atenas tem em seu seio idênticas forças, seja quando dominou, coberta de glória, seja quando serviu, coberta de desonra. Contava com vinte mil cidadãos53 quando defendeu os gregos contra os persas, quando disputou o Império com a Lacedemônia e quando atacou a Sicília. Atenas contava com vinte mil quando Demétrio de Falero os contou,54 como num mercado conta-se escravos. Quando Filipe55 ousou dominar a Grécia, quando surgiu às portas de Atenas,56 esta só perdera tempo. Vê-se em Demóstenes57 quanto empenho foi necessário para despertá-la: Filipe era temido, não como inimigo da liberdade, mas como inimigo dos prazeres.58 Essa cidade, que havia resistido a tantas derrotas, que se observara renascer após ser destruída mais de uma vez, foi vencida em Queroneia, e o foi para sempre. Que importa ter Filipe devolvido todos os prisioneiros? Não devolveu homens. Sempre fora tão fácil triunfar contra as forças de Atenas quanto difícil triunfar contra sua virtude.


    Como poderia Cartago se sustentar? Quando Aníbal,59 tornado pretor, quis impedir os magistrados de pilhar a república, não foram eles acusá-lo ante os romanos? Desgraçados, que queriam ser cidadãos sem haver cidade e receber suas riquezas das mãos de seus destruidores! Logo Roma lhes exigiu como reféns trezentos de seus principais cidadãos. Fez com que lhe entregassem as armas e os navios e em seguida lhes declarou guerra. Pelas coisas que o desespero produziu na Cartago desarmada,60 pode-se aquilatar o que ela teria podido fazer com sua virtude quando dispunha de suas forças.


    CAPÍTULO IV — DO PRINCÍPIO DA ARISTOCRACIA


    Como a virtude é necessária no governo popular, também o é no aristocrático. É bem verdade que neste não é tão absolutamente requerida.


    O povo, que é, em relação aos nobres, o que são os súditos em relação ao monarca, é contido por suas leis. Neste caso, tem menos necessidade de virtude do que o povo na democracia. Mas como serão contidos os nobres? Aqueles que devem fazer executar as leis contra seus colegas sentirão de imediato que agem contra si mesmos. É preciso, portanto, que haja virtude no conjunto dos nobres, mediante a natureza da constituição.


    O governo aristocrático detém, por si mesmo, uma certa força que a democracia não possui. Nele os nobres constituem um corpo que, por sua prerrogativa e em função de seu interesse particular, reprime o povo: é suficiente haver leis para que, nesse sentido, sejam executadas.


    Entretanto, se é fácil para esse corpo reprimir os outros, é difícil reprimir a si mesmo.61 Tal é a natureza dessa constituição que parece que coloca as mesmas pessoas sob o poder das leis e dele as retira.


    Ora, um semelhante corpo só pode reprimir-se de duas maneiras: ou mediante uma grande virtude, que faz com que os nobres se encontrem, de algum modo, iguais ao seu povo, o que pode compor uma grande república; ou mediante uma virtude menor, que é uma certa moderação que torna os nobres, ao menos, iguais a si mesmos, o que produz sua preservação.


    A moderação é, assim, a alma desses governos. Refiro-me à moderação que se funda na virtude, não àquela oriunda da pusilanimidade e de uma indolência da alma.


    CAPÍTULO V — A VIRTUDE NÃO É O PRINCÍPIO DO GOVERNO MONÁRQUICO


    Nas monarquias, a política faz com que as grandes coisas sejam realizadas o menos virtuosamente possível; como nas mais belas máquinas, a arte utiliza o menor número possível de movimentos, forças e rodas.


    O Estado subsiste independentemente do amor à pátria, do desejo da glória verdadeira, da renúncia a si mesmo, do sacrifício aos mais caros interesses, e de todas essas virtudes heroicas que encontramos junto aos antigos e das quais só ouvimos falar.


    As leis substituem aí todas essas virtudes, das quais não se tem qualquer necessidade, pois o Estado delas vos dispensa: uma ação produzida sem ruído é, nesse regime, de certa forma, destituída de consequência.


    Ainda que todos os crimes sejam públicos do ponto de vista de sua natureza, distinguem-se, todavia, os crimes verdadeiramente públicos dos crimes privados, assim denominados porque ofendem mais a um particular do que à totalidade da sociedade.


    Ora, nas repúblicas, os crimes privados são mais públicos, isto é, causam maior impacto à constituição do Estado do que os particulares; e nas monarquias, os crimes públicos são mais privados, ou seja, causam maior impacto às fortunas particulares do que à própria constituição do Estado.


    Rogo que não se tome como ofensa o que afirmei, pois aludo a todas as histórias. Sei demasiado bem que a existência de príncipes virtuosos não é rara; porém, digo que numa monarquia é muito difícil que o povo seja virtuoso.62


    Que se leia o que os historiadores de todos os tempos asseveraram sobre as cortes dos monarcas; que se recorde as conversações dos homens de todos os países a respeito do sórdido caráter dos cortesãos: não se trata de matérias de especulação, mas de melancólica experiência.


    A ambição na ociosidade, a baixeza no orgulho, o desejo de enriquecer sem trabalho, a aversão pela verdade, a bajulação, a traição, a perfídia, o abandono dos compromissos, o menoscabo pelos deveres do cidadão, o temor da virtude do príncipe, a esperança de suas fraquezas e — mais do que tudo isso — o perpétuo ridículo arrojado sobre a virtude compõem, eu o creio, o caráter da maioria dos cortesãos, destacado em todos os lugares e em todos os tempos. Ora, é péssimo que a maioria dos principais de um Estado seja constituída por pessoas desonestas e que os inferiores sejam gente de bem; que aqueles sejam mentirosos e estes consintam a nada mais serem senão idiotas.63


    Que se, no seio do povo, encontrar-se algum infeliz homem honesto, o cardeal de Richelieu, no seu testamento político, insinua que um monarca deve evitar utilizá-lo.64 Tanto é verdade que a virtude não é a mola desse governo! Por certo não está inteiramente excluída dele, mas não é a mola.


    CAPÍTULO VI — COMO SE SUBSTITUI A VIRTUDE NO GOVERNO MONÁRQUICO


    Apresso-me e caminho a passos largos a fim de que não se creia que perpetro uma sátira do governo monárquico. Não, se lhe falta um tipo de mola, conta com outro: a honra, isto é, o preconceito de cada pessoa e de cada condição substitui a virtude política a que me referi e a representa em todas as partes. Pode aí inspirar as mais belas ações; pode, associado à força das leis, conduzir à meta do governo tal como a virtude.


    Assim, nas monarquias bem regulamentadas, todos serão quase bons cidadãos, mas raramente se encontrará quem seja homem de bem, visto que para ser homem de bem65 é preciso ter intenção de sê-lo, e amar o Estado menos por interesse pessoal do que pelo interesse dele próprio.


    CAPÍTULO VII — DO PRINCÍPIO DA MONARQUIA


    O governo monárquico supõe, como afirmamos, preeminências, posições e até uma nobreza de origem. A natureza da honra consiste em exigir preferências e distinções; acha-se, portanto, pela própria coisa, instalada nesse governo.


    Se a ambição é perniciosa numa república, produz bons efeitos na monarquia, transmitindo vida a esse governo; ademais, há nele a vantagem de ela não ser perigosa, já que é possível ser continuamente reprimida.


    Direis que isso se assemelha ao sistema do universo, no qual há uma força que afasta continuamente todos os corpos do centro e uma força de gravidade que para lá os reconduz. A honra faz mover todas as partes do corpo político; liga-as por sua própria ação, descobrindo-se que cada uma se dirige ao bem comum crendo caminhar para seus interesses particulares.


    É verdade que, filosoficamente falando, é uma honra falsa que conduz todas as partes do Estado; contudo, essa honra falsa é tão útil ao público quanto a verdadeira o seria aos particulares que a poderiam possuir.


    E não será muito obrigar os homens à execução de todas as ações difíceis e que requerem força, sem outra recompensa senão a repercussão de suas ações?


    CAPÍTULO VIII — A HONRA NÃO CONSTITUI DE MODO ALGUM O PRINCÍPIO DOS ESTADOS DESPÓTICOS


    Não é, de maneira alguma, a honra o princípio dos Estados despóticos: sendo os homens neles todos iguais, não poderia haver preferência de uns a outros; sendo os homens neles todos escravos, ninguém poderia ter preferência sobre coisa alguma.


    Ademais, como a honra tem suas leis e suas regras, não podendo transigir, como muito depende de seu próprio capricho, e não daquele de outrem, só pode ser encontrada nos Estados onde a constituição é fixa e que possuem leis certas.


    Como seria suportada pelo déspota? A honra tem sua glória no desprezo da vida, e o déspota só tem poder porque pode suprimir a vida. Como poderia a honra tolerar o déspota? Ela tem regras acatadas e caprichos sustentados; o déspota não possui regra alguma, e seus caprichos destroem todos os outros.


    A honra, desconhecida nos Estados despóticos, nos quais com frequência sequer se dispõe de uma palavra para exprimi-la, reina nas monarquias, onde dá vida a todo o corpo político, às leis e às próprias virtudes.


    CAPÍTULO IX — DO PRINCÍPIO DO GOVERNO DESPÓTICO


    Como, numa república, a virtude é necessária, e, numa monarquia, a honra, num governo despótico é necessário o temor. Nesse governo a virtude é absolutamente desnecessária, e a honra seria perigosa.


    O poder imenso do príncipe, nesse governo, passa por inteiro àqueles aos quais ele o confia. Indivíduos capazes de serem muito ciosos de si mesmos estariam em condição de realizar revoluções. É, portanto, necessário que o temor abata todas as coragens e extinga até o menor sentimento de ambição.


    Um governo moderado pode, na medida em que o queira, e sem risco, afrouxar suas molas. Mantém-se por suas leis e por sua própria força. Mas quando, no governo despótico, o príncipe deixa por um momento de erguer o braço, quando ele não pode aniquilar instantaneamente aqueles que ocupam os primeiros postos,66 tudo está perdido, pois não estando mais presente a mola do governo, ou seja, o temor, o povo não terá mais protetor.


    É aparentemente nesse sentido que os cádis têm sustentado que o grande senhor não era obrigado a manter sua palavra ou seu juramento quando com isso limitasse sua autoridade.67


    É necessário que o povo seja julgado pelas leis, e os grandes, pela fantasia do príncipe, que a cabeça do último dos súditos esteja em segurança e que a dos paxás, sempre exposta. Não se pode falar, senão estremecendo, desses governos monstruosos. O sufi da Pérsia, destronado atualmente por Mirivéis, viu o governo perecer com a conquista porque não havia derramado sangue suficiente.68


    A história nos narra que as horríveis crueldades de Domiciano atemorizaram os governadores a ponto de o povo se restabelecer um pouco sob seu reino.69 É assim que uma torrente, que de um lado tudo danifica, deixa do outro lado campos nos quais o olho vê ao longe alguns prados.


    CAPÍTULO X — DIFERENÇA DE OBEDIÊNCIA NOS GOVERNOS MODERADOS E NOS GOVERNOS DESPÓTICOS


    Nos Estados despóticos, a natureza do governo exige uma obediência extrema; e a vontade do príncipe, uma vez conhecida, deve exercer tão infalivelmente seu efeito quanto uma bola lançada contra outra deve exercer o seu.


    Não há neles temperamento, modificações, adaptações, termos, equivalentes, conferências, admoestações; nada de igual ou de melhor a propor; o homem é uma criatura que obedece a uma criatura que quer.


    Não se pode mais aí representar os próprios medos a respeito de um evento futuro, nem escusar os fracassos com base nos caprichos da sorte. O lote dos homens, como dos animais, é, nesses Estados despóticos, o instinto, a obediência, o castigo.


    De nada serve opor os sentimentos naturais, o respeito por um pai, a ternura pelos filhos e pelas mulheres, as leis da honra, o estado da própria saúde — recebeu-se a ordem, e isso basta.


    Na Pérsia, uma vez que o rei tenha condenado alguém, não se pode mais dirigir a palavra a ele, nem solicitar a graça. E se o rei estivesse embriagado ou fora de si, seria necessário que a sentença fosse executada da mesma maneira;70 se assim não fosse, ele se contradiria, e a lei não pode se contradizer. Essa maneira de pensar sempre existiu nesse país: não sendo possível revogar a ordem de Assuero de exterminar os judeus, optou-se por lhes conceder a permissão de se defenderem.


    Há, todavia, uma coisa que se pode, por vezes, opor à vontade do príncipe: 71 é a religião. Abandonar-se-á e até se matará o próprio pai, se o príncipe o ordenar: mas não se beberá vinho, embora ele o queira e ordene. As leis da religião pertencem a um domínio superior de preceitos, pois recaem tanto sobre o príncipe quanto sobre seus súditos. Entretanto, no que tange ao direito natural, sucede coisa diversa. Supõe-se não ser mais o príncipe um ser humano.


    Nos Estados monárquicos e moderados, o poder é limitado por aquilo que neles é a mola; refiro-me à honra, que reina como um monarca sobre o príncipe e o povo. Ninguém irá diante dela alegar as leis da religião. Um cortesão crer-se-á ridículo, pois ser-lhe-ão alegadas as leis da honra. Disto resultam modificações necessárias na obediência; a honra está naturalmente sujeita a singularidades, e a obediência seguirá todas elas.


    Embora a maneira de obedecer seja diferente nesses dois governos, o poder é, entretanto, o mesmo. Para qualquer lado que o monarca se volte, ele desloca e precipita a balança e é obedecido. Toda a diferença consiste em que na monarquia, o príncipe dispõe de luzes, e seus ministros são infinitamente mais hábeis e chegados aos negócios do que no Estado despótico.72


    CAPÍTULO XI — REFLEXÃO ACERCA DE TUDO ISSO


    Tais são os princípios dos três governos, o que não significa que numa certa república sejamos virtuosos, mas, sim, que o deveríamos ser. Tampouco prova isso que numa certa monarquia tenhamos honra, e que em um Estado despótico particular impere o temor, mas sim que seria necessário que os tivesse, sem o que o governo seria imperfeito.

  


  
    
LIVRO IV — AS LEIS DA EDUCAÇÃO DEVEM SER RELATIVAS AOS PRINCÍPIOS DO GOVERNO


    CAPÍTULO I — DAS LEIS DA EDUCAÇÃO


    As leis da educação são as primeiras por nós recebidas. E, como nos preparam para sermos cidadãos, cada família particular deve ser governada em função do plano da grande família que compreende todas as famílias particulares.73


    Se o povo em geral tem um princípio, as partes que o compõem, ou seja, as famílias, também o terão. As leis da educação serão, portanto, diferentes em cada espécie de governo.74 Nas monarquias elas terão por objetivo a honra; nas repúblicas, a virtude; nos governos despóticos, o temor.


    CAPÍTULO II — DA EDUCAÇÃO NAS MONARQUIAS


    Não é, de modo algum, nas escolas públicas, onde se instrui a infância, que se recebe, nos governos monárquicos, a principal educação; é quando adentramos o mundo que a educação, de alguma forma, principia. É aí a escola daquilo que se denomina honra, esta mestra universal que deve nos conduzir em todos os lugares.


    É aí que se presencia e se ouve constantemente dizer-se três coisas: “Que é preciso introduzir, nas virtudes, uma certa nobreza; nos costumes, uma certa franqueza; nas maneiras, uma certa polidez”.


    As virtudes que aí nos são exibidas são sempre menos o que devemos aos outros do que aquilo que devemos a nós mesmos; não são tanto o que nos atrai para nossos concidadãos quanto o que deles nos distingue.


    Aí não se julgam as ações dos homens como boas, mas como belas; não como justas, mas como grandiosas; não como razoáveis, mas como extraordinárias.


    Desde que a honra possa, nas monarquias, encontrar algo nobre, será ou o juiz que as legitima ou o sofista que as justifica.


    A honra admite a galanteria quando está unida à ideia dos sentimentos do coração ou à ideia de conquista, sendo esta a verdadeira razão por que os costumes não são jamais tão puros nas monarquias quanto nos governos republicanos.


    Admite a astúcia quando está associada à ideia da grandeza do espírito ou da grandeza dos negócios, como na política, cujas sutilezas não a ofendem.


    Proíbe a adulação somente quando esta se acha isolada da ideia de uma grande fortuna e não se acha associada senão ao sentimento de sua própria baixeza.


    No tocante aos costumes, asseverei que a educação das monarquias deve neles introduzir uma certa franqueza. Deseja-se, portanto, verdade nos discursos. Mas será por amor a ela? Em absoluto. É desejada porque um homem que está habituado a dizê-la parece ser audacioso e livre. Com efeito, um tal homem parece depender somente das coisas, e não da maneira segundo a qual um outro homem as recepciona.


    É isso que faz com que tanto quanto se recomenda essa espécie de franqueza, menosprezamos a do povo, que tem por objetivo tão só a verdade e a simplicidade.


    Enfim, a educação nas monarquias exige nas maneiras uma certa polidez. Os homens, nascidos para viver em associação, nasceram igualmente para o mútuo agrado, e aquele que não observasse as conveniências, chocando a todos com quem vivesse, seria desacreditado a ponto de se tornar incapaz de realizar qualquer bem.


    Mas não é de uma fonte tão pura que a polidez está acostumada a extrair sua origem. Ela nasce do desejo de se distinguir. É devido ao orgulho que somos polidos. Nós nos sentimos lisonjeados de ter maneiras que provam não nos encontrarmos na baixeza e que não convivemos com essa espécie de pessoas que em todas as épocas têm sido abandonadas.


    Nas monarquias, a polidez está naturalizada na corte. Um homem excessivamente grande torna todos os outros pequenos. Daí as atenções que se devem a todos; daí nasce a polidez, a qual lisonjeia tanto aqueles que são polidos quanto aqueles com quem eles são, porque a polidez faz compreender que pertencemos à corte ou que somos dignos de pertencer a ela.


    Os ares da corte consistem em substituir sua grandeza própria por uma grandeza emprestada. Esta lisonjeia mais um cortesão do que a sua própria. Confere uma certa modéstia altiva que propaga ao longe, mas cujo orgulho reduz insensivelmente na proporção da distância em que se esteja da fonte de tal grandeza.


    Encontra-se na corte uma delicadeza de gosto em todas as coisas, oriunda de um uso contínuo das superfluidades de uma grande fortuna, da variedade, e sobretudo da lassidão dos prazeres, da multiplicidade, da própria confusão das fantasias que, quando agradáveis, são aí sempre acolhidas.


    É sobre todas essas coisas que se funda a educação para produzir aquilo que se chama de homem honesto, que é detentor de todas as qualidades e virtudes exigidas nesse governo.


    Aí, a honra, misturando-se em toda parte, penetra em todos os modos de pensar e em todas as maneiras de sentir, dirigindo, inclusive, os princípios.


    Essa honra bizarra faz com que as virtudes não sejam mais do que o que deseja que sejam, e como as deseja: introduz, por sua própria conta, regras em tudo que nos é prescrito; estende ou limita nossos deveres segundo seus caprichos, tenham eles sua origem na religião, na política ou na moral.


    Nada existe na monarquia que as leis, a religião e a honra prescrevam tanto quanto a obediência às vontades do príncipe: mas essa honra nos dita que o príncipe jamais deve nos prescrever uma ação que nos desonre, porque ele nos tornaria incapazes de servi-lo.


    Crillon recusou-se a assassinar o duque de Guise, mas ofereceu-se a Henrique III para se bater com ele. Depois da noite de São Bartolomeu, Carlos IX, tendo escrito a todos os governadores para que massacrassem os huguenotes, o visconde d’Orte, comandante em Bayonne, escreveu ao rei:75 “Senhor, só pude encontrar entre os habitantes e militares bons cidadãos, soldados bravos e nenhum carrasco; assim, eles e eu suplicamos a Vossa Majestade que empregueis nossos braços e nossas vidas em coisas exequíveis”. Esta grandiosa e generosa coragem encarava uma covardia como algo impossível.


    Nada há que seja mais prescrito à nobreza pela honra do que servir ao príncipe na guerra. Com efeito, constitui a profissão que se distingue, visto que seus acasos, seus sucessos e mesmo seus infortúnios conduzem à grandeza. Porém, impondo esta lei, a honra deseja dela ser o árbitro, e caso se sinta atingida, exige ou permite que cada um se recolha à vida privada.


    Quer a honra que se possa indiferentemente aspirar aos empregos ou recusá-los; ela conserva esta liberdade acima da própria fortuna.


    A honra possui, então, suas regras supremas, sendo a educação obrigada a se conformar a elas.76 Entre estas regras, as principais são: é-nos permitido atribuir importância à nossa fortuna, mas é-nos soberanamente vedado atribuir qualquer importância à nossa vida.


    A segunda é que, uma vez que estejamos colocados numa posição, nada devemos fazer ou suportar que revele que somos inferiores a essa própria posição.


    A terceira é que as coisas que a honra proíbe são proibidas com maior rigor quando as leis não contribuem para proscrevê-las, e que aquelas que a honra exige são exigidas com maior intensidade quando as leis não as requerem.


    CAPÍTULO III — DA EDUCAÇÃO NO GOVERNO DESPÓTICO


    Como a educação nas monarquias só atua para elevar os sentimentos, nos Estados despóticos ela só busca rebaixá-los. É necessário que nesses Estados ela seja servil. Constituirá um bem, mesmo no comando, tê-la recebido sob essa forma, não sendo ninguém aí tirano sem ser ao mesmo tempo escravo.


    A obediência extrema supõe a ignorância presente naquele que obedece; a supõe mesmo naquele que comanda. Este nada tem a deliberar, a duvidar nem a raciocinar; basta-lhe querer.


    Nos Estados despóticos, cada casa é um Império separado. A educação, que consiste principalmente em viver com os outros, é aí, portanto, muito limitada; reduz-se a alojar o medo no coração e a proporcionar ao espírito o conhecimento de alguns princípios religiosos bastante simples. O saber será aí perigoso, a emulação, funesta, e quanto às virtudes, Aristóteles não pode crer que haja aí alguma que seja própria aos escravos,77 o que limitaria bastante a educação nesse governo.


    A educação nos Estados despóticos é, portanto, de qualquer forma, nula. É preciso tudo subtrair a fim de dar alguma coisa; e começar por produzir um mau súdito a fim de produzir um bom escravo.


    Ora, e por que a educação se empenharia, nesses governos, a formar um bom cidadão que tomasse parte na infelicidade pública? Se amasse o Estado, sentir-se-ia tentado a afrouxar os mecanismos do governo; se não o conseguisse, se perderia; se conseguisse, correria o risco de se perder, ele próprio, o príncipe e o Império.


    CAPÍTULO IV — DIFERENÇA DOS EFEITOS DA EDUCAÇÃO ENTRE OS ANTIGOS E ENTRE NÓS


    A maioria dos povos antigos vivia sob governos que tinham a virtude por princípio, e enquanto essa estava presente com todo o seu vigor, eram realizadas coisas que não vemos mais hoje e que surpreendem nossas almas pequenas.


    A educação deles tinha uma outra vantagem em relação à nossa: jamais era desmentida. Epaminondas, no último ano de sua vida, dizia, escutava, via, fazia as mesmas coisas que fazia quando iniciara sua instrução.


    Hoje, recebemos três educações diferentes ou contrárias: a de nossos pais, a de nossos mestres e a do mundo. O que nos é dito na última derruba todas as ideias das primeiras. Isso decorre, em todas as partes, do contraste que há em nós, entre os compromissos da religião e os compromissos do mundo, o que os antigos não conheciam.


    CAPÍTULO V — DA EDUCAÇÃO NO GOVERNO REPUBLICANO


    É no governo republicano que se necessita de todo o poder da educação. O temor dos governos despóticos nasce de si mesmo em meio às ameaças e aos castigos; a honra das monarquias é favorecida pelas paixões e as favorece por sua vez: mas a virtude política é uma renúncia a si mesmo, o que constitui sempre algo muito penoso.


    Pode-se definir essa virtude como o amor às leis e à pátria. Este amor, exigindo uma preferência contínua do interesse público ao particular, produz todas as virtudes particulares, que se limitam a ser essa preferência.


    Esse amor é singularmente peculiar às democracias. Nestas, exclusivamente, o governo está confiado a cada cidadão. Ora, o governo é como todas as coisas do mundo: para conservá-lo, é preciso amá-lo.


    Jamais ouviu-se dizer que os reis não amassem a monarquia e que os déspotas odiassem o despotismo.


    Tudo depende, portanto, de estabelecer esse amor na república; e é para inspirá-lo que a educação deve estar atenta. Mas, para que as crianças possam possuí-lo, conta-se com um meio seguro: que os próprios pais o possuam.


    Somos, de ordinário, os senhores quanto a proporcionar aos nossos filhos nossos conhecimentos; o somos ainda mais quanto a lhes transmitir nossas paixões.


    Se isso não sucede, é que aquilo que foi feito na casa paterna foi destruído pelas impressões exteriores.


    Não é a nova geração dos membros que compõe o povo que degenera; essa só se perde quando os homens feitos já estão corrompidos.


    CAPÍTULO VI — DE ALGUMAS INSTITUIÇÕES GREGAS


    Os antigos gregos, convictos da necessidade de que os povos que viviam sob um governo popular fossem educados visando à virtude, para inspirá-la, produziram instituições singulares. Quando vós contemplais, na vida de Licurgo, as leis que proporcionou aos lacedemônios, estareis crendo ler a história dos sevarambos.78 As leis de Creta eram o original daquelas de Lacedemônia; e as de Platão, sua correção.79


    Rogo que se dispense um pouco de atenção à envergadura de gênio que foi necessária a esses legisladores para perceberem que, contrariando todos os usos herdados, confundindo todas as virtudes, exibiriam sua sabedoria ao universo. Licurgo, misturando o furto com o espírito de justiça, a mais dura escravidão com a extrema liberdade, os sentimentos mais atrozes com a maior moderação, conferiu estabilidade à cidade. Pareceu subtrair-lhe todos os recursos, as artes, o comércio, o dinheiro, as muralhas: tinha-se aí ambição sem esperança de melhoria; tinha-se aí sentimentos naturais, e não se era nem filho, nem marido, nem pai. O próprio pudor é subtraído da castidade. É por tais caminhos que Esparta é conduzida à grandeza e à glória, mas com um tal grau de infalibilidade de suas instituições que nada se obtinha contra ela vencendo batalhas, se não se tivesse êxito em lhe suprimir sua administração política.80


    Creta e a Lacônia foram governadas por essas leis. A Lacedemônia cedeu por último diante dos macedônios, e Creta81 foi a derradeira presa dos romanos. Os samnitas tiveram as mesmas instituições, e estas constituíram para esses romanos motivo de vinte e quatro triunfos.82


    Tal singularidade, que se viu nas instituições gregas, nós vimos em meio à borra e à corrupção de nossos tempos modernos.83 Um legislador, homem honesto, formou um povo cuja probidade parecia tão natural quanto a bravura junto aos espartanos. Penn84 é um verdadeiro Licurgo, e ainda que o primeiro tenha tido a paz por objetivo, enquanto o segundo, a guerra, assemelham-se pela via singular pela qual conduziram seus povos, no ascendente que tiveram sobre os homens livres, nos preconceitos que venceram, nas paixões que submeteram.


    O Paraguai pode nos fornecer outro exemplo. Desejou-se ter na conta de um crime o fato de a Sociedade considerar o prazer de comandar como o único bem da vida. Contudo, será sempre belo governar os homens tornando-os mais felizes.85-86


    Para ela, é glorioso ter sido a primeira a mostrar nessas regiões a ideia da religião associada à de humanidade. Ao reparar as devastações levadas a cabo pelos espanhóis, começou a curar uma das maiores pragas já sofridas pelo gênero humano.


    Um sentimento delicado que essa sociedade tem quanto a tudo que ela denomina honra, seu zelo por uma religião que torna bem mais humildes os que a escutam do que os que a pregam levaram-nos a empreender grandes coisas, e nisso ela obteve sucesso. Retirou das florestas povos dispersos; assegurou-lhes uma subsistência; vestiu-os; e ainda que com isso só tivesse aumentado a indústria entre os homens, teria feito muito.


    Aqueles que desejarem produzir instituições semelhantes, estabelecerão a comunidade dos bens segundo a República de Platão, o respeito que este exigia quanto aos deuses, a separação dos estrangeiros para a preservação dos costumes, cabendo à cidade executar o comércio, e não aos cidadãos. Implantarão nossas artes sem nosso fausto e nossas necessidades sem nossos desejos.87


    Proscreverão o dinheiro, cujo efeito é aumentar a fortuna dos homens além dos limites que a natureza estabeleceu; ensinar a conservar inutilmente o que se acumulou da mesma maneira; multiplicar ao infinito os desejos e suprir a natureza, que nos dera meios muito limitados de excitar nossas paixões e nos corromper uns aos outros.


    “Os epidamnianos,88 percebendo que seus costumes se corrompiam devido à comunicação com os bárbaros, elegeram um magistrado para realizar todos os negócios comerciais em nome da cidade e para a cidade.” Deste modo, o comércio não corrompe a constituição, e a constituição não priva a sociedade das vantagens do comércio.


    CAPÍTULO VII — EM QUE CASO TAIS INSTITUIÇÕES SINGULARES PODEM SE REVELAR BOAS


    Essas espécies de instituições podem convir às repúblicas porque a virtude política é nelas o princípio. Mas, para atingir a honra nas monarquias ou para inspirar o temor nos Estados despóticos, não há necessidade de tantos zelos.


    Que se diga, a propósito, que só podem ter lugar num pequeno Estado,89 onde se pode ministrar uma educação geral e educar um povo inteiro como uma família.


    As leis de Minos, de Licurgo e de Platão90 supõem a existência de uma singular atenção mútua entre todos os cidadãos. Não é possível assegurar tal coisa em meio à confusão, às negligências, à extensão dos negócios de um grande povo.


    É preciso, como foi dito, banir o dinheiro nessas instituições. Entretanto, nas grandes sociedades, o número, a variedade, o embaraço, a importância dos negócios, a facilidade das compras, a lentidão das permutas requerem uma medida comum. Para levar a todos os lugares o poder, ou em todos os lugares defendê-lo, é necessário dispor daquilo a que os homens, em todos os lugares, ligaram ao poder.


    CAPÍTULO VIII — EXPLICAÇÃO DE UM PARADOXO DOS ANTIGOS QUANTO AOS COSTUMES


    Políbio, o judicioso Políbio,91 nos diz que a música era necessária para suavizar os costumes dos acádios que habitavam uma região na qual o ar é triste e frio; que aqueles de Cineto, que negligenciaram a música, superaram em crueldade todos os gregos, e que não houve nenhuma outra cidade onde se tenha presenciado tantos crimes. Platão não se intimida em afirmar que não se pode realizar alteração na música sem que se realize outra na constituição do Estado. Aristóteles, que parece ter composto sua Política somente para opor seus sentimentos aos de Platão, está, todavia, de acordo com ele no tocante ao poder da música sobre os costumes.


    Teofrasto,92 Plutarco,93-94 Estrabão,95-96 todos os antigos pensaram de forma idêntica. Não se trata, em absoluto, de uma opinião lançada sem reflexão: trata-se de um dos princípios da política deles.97 É assim que produziam leis; é assim que desejavam que as cidades fossem governadas.


    Creio poder explicá-lo. Cumpre ter em mente que nas cidades gregas, sobretudo naquelas que tinham a guerra como seu principal propósito, todos os labores e todas as profissões que podiam conduzir ao ganho monetário eram considerados indignos do homem livre. “A maioria dos ofícios de artesãos”, diz Xenofonte,98 “corrompe o corpo daqueles que os exercem; obriga-nos a sentar à sombra ou junto ao fogo; não se dispõe de tempo nem para os amigos nem para a república”. Foi somente no âmbito da corrupção de algumas democracias que os artesãos chegaram a ser cidadãos. É o que Aristóteles99 nos ensina, sustentando que uma boa república jamais lhes concederá o direito de cidadania.100


    A agricultura era ainda uma profissão servil, sendo de ordinário exercida por algum povo vencido: os ilotas junto aos lacedemônios; os periécios junto aos cretenses; os penestes junto aos tessalianos; outros povos escravos,101 em outras repúblicas.


    Enfim, todo o baixo comércio era infame para os gregos. Teria sido preciso que, para exercê-lo,102 um cidadão tivesse prestado serviços a um escravo, a um locatário, a um estrangeiro. Essa ideia chocava o espírito da liberdade grega. Assim, Platão queria, em As Leis,103 que se punisse o cidadão que praticasse o comércio.


    Isso resultava em muito embaraço nas repúblicas gregas. Não se queria que os cidadãos trabalhassem no comércio, na agricultura, nos ofícios dos artesãos; não se queria, tampouco, que fossem ociosos.104 Encontraram uma ocupação nos exercícios que dependiam da ginástica e naqueles que se relacionavam à guerra.105 A instituição não lhes proporcionava outras. Forçoso, então, considerar os gregos como uma sociedade de atletas e combatentes. Ora, esses exercícios tão apropriados a tornar os indivíduos duros e selvagens106 precisavam ser moderados por outros capazes de suavizar os costumes. A música, que atinge o espírito através dos órgãos do corpo, se prestava muito bem a isso. É um meio-termo entre os exercícios físicos, que tornam os homens duros, e as ciências da especulação, que os tornam selvagens.107 Não se pode dizer que a música inspirasse a virtude, o que seria inconcebível, mas ela obstava o efeito de ferocidade da instituição e fazia com que a alma desempenhasse na educação um papel que, no âmbito desta, até então, de modo algum desempenhara.


    Suponhamos que houvesse entre nós uma sociedade de pessoas tão apaixonadas pela caça a ponto de a terem como sua única ocupação; com certeza, em função disso, adquiririam uma certa rudeza. Se essas mesmas pessoas viessem a adquirir também um gosto pela música, logo se registraria a diferença em suas maneiras e em seus costumes. Enfim, os exercícios dos gregos estimulavam apenas um gênero de paixões: a rudeza, a cólera, a crueldade. A música lhes estimula todas as paixões, podendo fazer com que a alma sinta a suavidade, a compaixão, a ternura, o prazer suave. Nossos autores que escrevem acerca de moral e que, entre nós, condenam com veemência os teatros fazem-nos compreender muito bem o poder que a música exerce sobre nossas almas.


    Se à sociedade a que me referi não se dessem senão tambores e toques de trombeta, não seria verdadeiro que dessa maneira se atingisse menos a meta almejada que se lhe dessem música suave? Assim, os antigos tinham razão quando, diante de certas circunstâncias, preferiam, quanto aos costumes, um modo a outro.


    Mas, se dirá, por que, na escolha, dar preferência à música? Porque, entre todos os prazeres dos sentidos, não há nenhum outro que corrompa menos a alma. Enrubescemos ao ler em Plutarco108 que os tebanos, para suavizar os costumes de seus jovens, estabeleceram legalmente um amor que deveria ser condenado por todas as nações do mundo.

  


  
    
LIVRO V — AS LEIS PROMULGADAS PELO LEGISLADOR DEVEM SER RELATIVAS AO PRINCÍPIO DO GOVERNO


    CAPÍTULO I — IDEIA DESTE LIVRO


    Acabamos de ver que as leis da educação devem ser relativas ao princípio de cada governo. O mesmo se aplica àquelas que o legislador promulga para toda a sociedade. Essa relação das leis com esse princípio distende todas as molas do governo, recebendo esse princípio, por sua vez, uma nova força. É assim que, nos movimentos físicos, a ação é sempre seguida por uma reação.


    Vamos examinar essa relação em cada governo, começando pelo Estado republicano, cujo princípio é a virtude.


    CAPÍTULO II — DO QUE É A VIRTUDE NO ESTADO POLÍTICO


    A virtude, numa república, é uma coisa muito simples: é o amor à república; é um sentimento, e não uma série de conhecimentos. O último homem do Estado pode abrigar esse sentimento tanto quanto o primeiro. Uma vez dispondo de boas máximas, o povo a estas se prende por mais tempo do que aqueles a quem chamam de gente honesta. Raramente a corrupção começa pelo povo. Com frequência o povo extraiu da mediocridade de suas luzes um apego mais forte pelo que se acha estabelecido.


    O amor à pátria conduz à doçura dos costumes, e a doçura dos costumes conduz ao amor à pátria. Quanto menos somos capazes de satisfazer as paixões particulares, mais nos entregamos às paixões gerais. Por que os monges amam tanto a sua Ordem? Precisamente pelo que a torna insuportável para eles. A regra da Ordem os priva de todas as coisas sobre as quais se apoiam as paixões ordinárias, restando, então, a paixão pela própria regra que os mortifica. Quanto mais austera é ela, isto é, quanto mais barra suas inclinações, mais força transmite àquelas que são por ela permitidas.


    CAPÍTULO III — DO QUE É O AMOR À REPÚBLICA NA DEMOCRACIA


    O amor à república, numa democracia, é o amor à democracia; o amor à democracia é o amor à igualdade.


    O amor à democracia é, também, o amor à frugalidade. Devendo cada um, no Estado democrático, gozar da mesma felicidade e das mesmas vantagens, deverá desfrutar os mesmos prazeres e acalentar as mesmas esperanças, coisa que só se pode esperar da frugalidade geral.


    O amor à igualdade, numa democracia, limita a ambição somente ao desejo, somente à ventura de devotar à pátria serviços maiores que os outros cidadãos. Estes não podem todos prestar a ela serviços iguais, mas podem todos igualmente prestar serviços a ela. Ao nascer, contrai-se com a pátria uma dívida imensa que jamais se pode quitar.


    Assim, as distinções nascem do princípio da igualdade, mesmo quando esta pareça eliminada por venturosos serviços ou por talentos superiores.


    O amor à frugalidade restringe o desejo de possuir à atenção exigida pelo necessário à própria família, e mesmo o supérfluo para a pátria. As riquezas proporcionam um poder do qual o cidadão não pode fazer uso para si, a não ser que prejudique a igualdade; permitem delícias das quais ele tampouco deve fruir, porque, do mesmo modo, se chocariam contra a igualdade.


    Desta feita, as boas democracias, estabelecendo a frugalidade doméstica, abriram as portas às despesas públicas, como ocorreu em Atenas e em Roma. Então, a magnificência e a profusão se originavam do bojo da própria frugalidade, e como a religião exigia que se tivessem as mãos puras para realizar as oferendas aos deuses, as leis requeriam costumes frugais para que se pudesse fazer concessões à própria pátria.


    O bom senso e a felicidade dos particulares consistem em grande parte em serem medianos os seus talentos e suas fortunas. Uma república na qual as leis formassem muitas pessoas medianas,109 composta de pessoas sábias, se governaria sabiamente; composta de pessoas venturosas, seria muito venturosa.


    CAPÍTULO IV — COMO INSPIRAR O AMOR À IGUALDADE E À FRUGALIDADE


    O amor à igualdade e o amor à frugalidade são extremamente estimulados pela própria igualdade e a frugalidade, quando se vive numa sociedade em que as leis estabeleceram uma e outra.


    Nas monarquias e nos Estados despóticos, ninguém aspira à igualdade; esta não ocorre sequer ao espírito. Cada um almeja a superioridade. As pessoas de condição mais baixa desejam escapar de sua condição para se tornar os senhores dos outros.


    O mesmo ocorre com a frugalidade. Para amá-la é preciso praticá-la. Não serão, de modo algum, os corrompidos pelos deleites que amarão a vida na frugalidade; e, se isso fosse natural ou ordinário, Alcibíades110 não teria granjeado a admiração do universo. Não serão, tampouco, os que invejam ou admiram o luxo dos outros que amarão a frugalidade: pessoas que só têm diante do olhos homens ricos, ou homens miseráveis como elas, detestam sua miséria sem amar ou conhecer o que produz o fim da miséria.


    É, portanto, uma máxima muito verdadeira aquela segundo a qual, para que se ame a igualdade e a frugalidade numa república, é necessário que as leis aí as tenham estabelecido.


    CAPÍTULO V — COMO AS LEIS ESTABELECEM A IGUALDADE NA DEMOCRACIA


    Alguns legisladores antigos, como Licurgo e Rômulo, dividiram as terras igualmente, o que somente poderia ocorrer na fundação de uma república nova, ou quando a antiga lei estivesse tão corrompida e os espíritos em tal disposição que os pobres acreditassem estar obrigados a buscar um tal remédio, e os ricos, obrigados a suportá-lo.


    Se quando o legislador realiza semelhante divisão não promulga leis para conservá-la, produz meramente uma constituição passageira; a desigualdade se infiltrará pelo flanco não defendido pelas leis, e a república estará perdida.


    É necessário, portanto, que se regulamente, nesse caso, os dotes das mulheres, as doações, as sucessões, os testamentos, enfim, todas as modalidades de contrato, pois se fosse permitido dar o próprio bem a quem se quisesse e como se quisesse, cada vontade particular perturbaria a disposição da lei fundamental.


    Sólon, que permitia em Atenas que se deixasse os bens a quem se quisesse mediante testamento, desde que não se tivesse nenhum filho,111 contradizia as leis antigas, que ordenavam que os bens permanecessem na família do testador.112 Contradizia suas próprias leis, já que, ao suprimir as dívidas, buscara a igualdade.


    Era uma boa lei para a democracia a que proibia o recebimento de duas heranças.113 Originou-se da divisão por igual das terras e dos lotes conferidos a cada cidadão. A lei não pretendera que um único homem possuísse vários lotes.


    A lei que ordenava que o parente mais próximo desposasse a herdeira originou-se de fonte semelhante. Está promulgada para aplicação entre os judeus após uma tal divisão. Platão,114 que tem essa divisão como fundamento de suas leis, também a institui. E constituía uma lei ateniense.


    Havia em Atenas uma lei em relação à qual não conheço ninguém que tenha entendido o espírito. Era permitido desposar a irmã consanguínea, mas não a irmã uterina.115 Esse uso se originava das repúblicas, cujo espírito era não conceder a uma única pessoa duas porções de glebas de terra e, consequentemente, duas heranças. Quando um homem desposava sua irmã pelo lado paterno, só podia ter acesso a uma herança, a de seu pai; mas, quando desposava a irmã uterina, poderia acontecer que o pai dessa sua irmã, não tendo filhos homens, lhe deixasse a sua herança, de maneira que, por consequência, seu irmão, que a desposara, recebesse duas heranças.


    Que eu não seja refutado pelo que diz Fílon,116 a saber, que embora em Atenas se desposasse a irmã consanguínea, e não a uterina, na Lacedemônia podia-se desposar a irmã uterina, e não a consanguínea, visto que encontro em Estrabão117 que, quando na Lacedemônia uma irmã desposava seu irmão, ela recebia como seu dote a metade da parte dele. Está claro que essa segunda lei fora feita para prevenir as más consequências da primeira. Para impedir que os bens da família da irmã passassem para a do irmão, dava-se em dote à irmã a metade dos bens do irmão.


    Sêneca,118-119 referindo-se a Silano, que desposara sua irmã, diz que em Atenas a permissão era restrita, e que era geral em Alexandria. No governo de um só não se fazia, em absoluto, a menor questão de manter a divisão dos bens.


    Para manter essa divisão das terras na democracia, constituía uma boa lei a que estipulava que um pai que tivesse muitos filhos escolhesse um entre eles para herdar a sua parte,120 e desse os outros em adoção a qualquer um que não tivesse nenhum filho, de modo que o número dos cidadãos pudesse sempre ser conservado igual ao número das partilhas.


    Faleias de Calcedônia121 concebera um modo de igualar as fortunas numa república na qual estas não eram iguais. Pretendia que os ricos dessem dotes aos pobres, e não os recebessem; e que os pobres recebessem dinheiro por suas filhas, e não o dessem. Mas desconheço qualquer república que tenha se ajustado a um tal regulamento. Ele coloca os cidadãos sob condições cujas diferenças são tão flagrantes que eles odiariam a própria igualdade que se buscasse introduzir. Convém, por vezes, que não pareça que as leis se dirigem tão diretamente à meta que se propõem.


    Ainda que na democracia a igualdade real seja a alma do Estado, é tão difícil de ser estabelecida que um rigor extremo a esse respeito nem sempre seria conveniente. Basta que se estabeleça um censo122 que reduza ou fixe as diferenças a um certo ponto, após o que caberia às leis particulares igualar, por assim dizer, as desigualdades, por meio de encargos impostos aos ricos e desencargos concedidos aos pobres.123 Somente as fortunas medianas ou moderadas podem proporcionar ou suportar tais espécies de compensação, pois, quanto às fortunas imoderadas, tudo o que não se lhes atribui poder e honra as enxerga como uma injúria.


    Toda desigualdade na democracia deve ser extraída da natureza da democracia e do próprio princípio da igualdade. Por exemplo, pode-se, na democracia, temer que pessoas que tenham necessidade de um trabalho contínuo para viver se tornem muito empobrecidas por uma magistratura, ou que negligenciem suas funções; que os artesãos se tornem orgulhosos; que libertos excessivamente numerosos se tornem mais poderosos que os antigos cidadãos. Nesses casos, a igualdade entre os cidadãos124 pode ser suprimida na democracia, para a utilidade da democracia. Mas é apenas uma igualdade aparente que se suprime, porque um homem arruinado por uma magistratura estaria numa condição pior que os outros cidadãos; e este mesmo homem, que seria obrigado a negligenciar suas funções, colocaria os outros cidadãos numa condição pior do que a sua e, assim, do resto.


    CAPÍTULO VI — COMO DEVEM AS LEIS MANTER A FRUGALIDADE NA DEMOCRACIA


    Não é suficiente, numa boa democracia, que os lotes de terra sejam iguais; é necessário que sejam pequenos, como entre os romanos. “Que não agrade a Deus”, dizia Cúrio a seus soldados, “que um cidadão encare como pouca terra o que basta para alimentar um homem”.125


    Como a igualdade das fortunas mantém a frugalidade, a frugalidade mantém a igualdade das fortunas. Estas coisas, ainda que sejam diferentes, são tais que não podem subsistir uma sem a outra; cada uma delas é a causa e o efeito; se uma se afasta da democracia, é sempre acompanhada pela outra.


    É verdade que, quando a democracia está fundada no comércio, pode muito bem acontecer que os particulares detenham nessa democracia grandes riquezas, e que os costumes não sejam nela corrompidos, porque o espírito do comércio traz consigo o de frugalidade, economia, moderação, trabalho, sabedoria, tranquilidade, ordem e regra.126 Assim, enquanto subsiste esse espírito, as riquezas que produz não apresentam nenhum efeito negativo. O mal surge quando o excesso de riquezas destrói esse espírito do comércio; vê-se então, de súbito, nascerem as desordens da desigualdade que ainda não haviam se feito sentir.


    Para conservar o espírito do comércio, é necessário que os principais cidadãos o pratiquem eles mesmos; que esse espírito impere sozinho e que não seja interceptado por nenhum outro; que todas as leis o favoreçam; que essas mesmas leis, através de suas disposições, dividindo as fortunas à medida que o comércio as aumenta, coloquem cada cidadão pobre numa situação de bastante bem-estar, para que possa trabalhar como os outros, e cada cidadão rico numa tal situação mediana e ordinária, que tenha necessidade de seu trabalho tanto para conservar quanto para adquirir.


    Constitui uma lei excelente, numa república de comerciantes, aquela que dá a todos os filhos uma porção igual da herança dos pais. Disso decorre que qualquer que seja a fortuna que o pai construiu, seus filhos, sempre menos ricos do que ele, serão levados a fugir do luxo e trabalhar como ele. Refiro-me exclusivamente às repúblicas dos comerciantes, pois quanto àquelas que não o são, o legislador terá muitas outras regulamentações a serem feitas.127


    Havia na Grécia duas espécies de repúblicas: algumas eram militares, como a Lacedemônia; outras eram de comerciantes, como Atenas. Nas primeiras desejava-se que os cidadãos fossem ociosos; nas segundas buscava-se incutir nos cidadãos o amor ao trabalho. Sólon fez da ociosidade um crime e quis que cada cidadão prestasse contas sobre a maneira pela qual ganhava a vida. Com efeito, numa boa democracia, onde se deve despender somente o necessário, cada qual deve possuir esse necessário, pois, se assim não fosse, de quem poderia ser recebido esse necessário?


    CAPÍTULO VII — OUTROS MEIOS DE FAVORECER O PRINCÍPIO DA DEMOCRACIA


    Não se pode estabelecer uma divisão igual de terras em todas as democracias. Há circunstâncias diante das quais uma tal disposição seria impraticável, perigosa e até contrária à constituição. Não se é sempre obrigado a adotar os meios extremos. Se se percebe, numa democracia, que essa divisão, que deve visar a manter os costumes, aí não convém, cumpre recorrer a outros meios.


    Se se estabelece um corpo fixo que seja, por si mesmo, a regra dos costumes, um senado no qual a idade, a virtude, a seriedade, os serviços facultam o ingresso, os senadores, expostos à vista do povo como os simulacros dos deuses, inspirarão sentimentos que serão conduzidos ao seio de todas as famílias.


    É preciso, sobretudo, que esse senado se atenha às instituições antigas, e aja de sorte que o povo e os magistrados delas jamais se apartem.


    Tem-se muito a ganhar, no que toca aos costumes, com a observância dos costumes antigos. Como os povos corrompidos raramente produzem grandes coisas, como não têm, de modo algum, estabelecido sociedades, fundado cidades, promulgado leis e, ao contrário, aqueles que possuíam costumes simples e austeros empreenderam a maioria dos estabelecimentos, recordar aos homens as máximas antigas é, de ordinário, reconduzi-los à virtude.


    Ademais, se houve alguma revolução e se conferiu ao Estado uma nova forma, isto, em absoluto, não pôde ser feito senão mediante esforços e labores infinitos, e raramente graças à ociosidade e costumes corrompidos. Aqueles que fizeram a revolução quiseram que fosse experimentada, e nisso só obtiveram êxito mediante boas leis. As instituições antigas são, portanto, geralmente correções, e as novas, abusos. No curso de um longo governo, atinge-se o mal por um declive imperceptível, e apenas se retorna ao bem através de um esforço.


    Não se sabia se os membros do senado a que nos referimos deveriam ser vitalícios ou eleitos para um mandato de determinado tempo. Não há dúvida de que devem ser eleitos senadores vitalícios, como ocorria em Roma,128 na Lacedemônia129 e na própria Atenas, pois não se deve confundir aquilo que se denominava senado em Atenas, o que constituía um corpo que era substituído trimestralmente com o areópago, cujos membros eram empossados para cumprir seus cargos vitaliciamente, com modelos perpétuos.


    Máxima geral: num senado constituído para ser a regra e, por assim dizer, o repositório dos costumes, os senadores devem ser eleitos em caráter vitalício. Num senado constituído para a preparação dos negócios, os senadores podem ser substituídos.


    O espírito, segundo Aristóteles, envelhece como o corpo; reflexão que só é boa com relação a um magistrado único e não é aplicável a uma assembleia de senadores.


    Além do areópago, havia em Atenas guardiães dos costumes e guardiães das leis.130 Na Lacedemônia, todos os anciãos eram censores. Em Roma, dois magistrados particulares se encarregavam da censura. Como o senado zela pelo povo, faz-se necessário que os censores observem o povo e o senado. É preciso que restabeleçam na república tudo o que foi corrompido, que apontem a frouxidão, julguem as negligências e corrijam os erros, da mesma maneira que as leis punem os crimes.


    A lei romana que desejava que a acusação de adultério fosse pública era admirável para conservar a pureza dos costumes; intimidava as mulheres e também aqueles que deviam por elas zelar.


    Nada preserva mais os costumes do que uma extrema subordinação dos jovens aos anciãos. Uns e outros serão refreados: os primeiros, pelo respeito que terão pelos anciãos, e estes, pelo respeito que terão por si mesmos.


    Nada confere mais força às leis do que a subordinação extrema dos cidadãos aos magistrados. “A grande diferença que Licurgo estabeleceu entre a Lacedemônia e as outras cidades”, diz Xenofonte,131 “consiste principalmente no fato de ele ter feito com que os cidadãos acatassem as leis; eles correm logo que o magistrado os chama. Mas, em Atenas, um homem rico se desesperaria ante o pensamento de que se cresse depender ele do magistrado.”


    A autoridade paterna é também muito útil para a conservação dos costumes. Já dissemos que, numa república, não há uma força tão repressiva como nos outros governos. É necessário, portanto, que as leis procurem supri-la: elas o logram por meio da autoridade paterna.


    Em Roma, os pais tinham o direito de vida e de morte sobre os filhos.132 Na Lacedemônia, todo pai tinha o direito de corrigir o filho de outro.


    Com a república, desapareceu o poder paterno em Roma. Nas monarquias, onde não há necessidade de tornar os costumes tão puros, é desejável que cada um viva sob o poder dos magistrados.


    As leis de Roma, que haviam acostumado os jovens à dependência, instauraram uma longa menoridade. Talvez tenhamos errado em adotar este uso: numa monarquia não há necessidade de tanta coação.


    Essa mesma subordinação na república poderia exigir que o pai permanecesse, durante sua vida, o dono dos bens de seus filhos, como esteve regulamentado em Roma. Porém, isto não faz parte do espírito da monarquia.


    CAPÍTULO VIII — COMO AS LEIS DEVEM SE RELACIONAR COM O PRINCÍPIO DO GOVERNO NA ARISTOCRACIA


    Se, na aristocracia, o povo for virtuoso, desfrutar-se-á neste governo quase a mesma felicidade que no governo popular, e o Estado se tornará poderoso. Mas, como é raro que, onde as fortunas dos homens são tão desiguais, haja muita virtude, é necessário que as leis tendam a transmitir, na medida em que possam, um espírito de moderação e procurem restabelecer essa igualdade que a constituição do Estado necessariamente suprime.


    O espírito de moderação é o que se denomina a virtude da aristocracia; nesta, ele substitui o espírito de igualdade no Estado popular.


    Se o fausto e o esplendor que circundam os reis constituem uma parte de seu poder, a modéstia e a simplicidade das maneiras constituem a força dos nobres aristocráticos.133 Quando não afetam qualquer distinção, quando se confundem com o povo, quando se vestem como este, quando o fazem participar de todos os seus prazeres, esse povo se esquece de sua fraqueza.


    Cada governo tem sua natureza e seu princípio. Não é preciso, portanto, que a aristocracia assuma a natureza e o princípio da monarquia, o que aconteceria se os nobres tivessem algumas prerrogativas pessoais e particulares, distintas daquelas de seu corpo. Os privilégios devem ser para o senado, e o simples respeito, para os senadores.


    Há duas fontes principais de desordens nos Estados aristocráticos: a desigualdade extrema entre os que governam e os que são governados e a mesma desigualdade entre os diferentes membros do corpo governante. Dessas duas desigualdades emergem ódios e ciúmes que as leis devem prevenir ou deter.


    A primeira desigualdade é constatada, sobretudo, quando os privilégios dos principais não são honrosos porque são vergonhosos diante do povo. Isso ocorreu em Roma, com relação à lei que proibia que patrícios se unissem pelo casamento aos plebeus,134 o que só poderia ter como efeito, por um lado, que os patrícios se tornassem mais soberbos, e, por outro, que se tornassem mais odiosos. Cumpre ver as vantagens que disso tiraram os tribunos em suas arengas.


    Essa desigualdade também será detectada se a condição dos cidadãos for diferente do ponto de vista dos subsídios, o que ocorre de quatro maneiras: quando os nobres se outorgam o privilégio de não os pagar em absoluto; quando cometem fraudes para deles ficarem isentos;135 quando os reivindicam para si, sob pretexto de retribuições ou remunerações pelos empregos que exercem; e, finalmente, quando tornam o povo tributário e dividem entre si os impostos que dele arrecadam. Este último caso é raro; uma aristocracia em tal caso é o mais duro de todos os governos.


    Enquanto revelou propensão para a aristocracia, Roma evitou muito bem esses inconvenientes. Os magistrados jamais extraíam salários de sua magistratura. Os principais da república foram taxados como os outros; foram-no até mais e, por vezes, foram-no exclusivamente. Enfim, bem longe de dividirem a arrecadação do Estado, tudo que puderam tirar do tesouro público, tudo que a fortuna lhes proporcionou de riquezas, eles distribuíram ao povo para que suas honrarias fossem perdoadas.136


    É uma máxima fundamental a que aponta que, tanto quanto as distribuições feitas ao povo na democracia têm efeitos perniciosos, têm elas bons efeitos no governo aristocrático. No primeiro caso, produzem a perda do espírito de cidadania; no segundo, a ele reconduzem.


    Se não se distribuir, em absoluto, as rendas ao povo, será preciso fazer com que o povo veja que elas são bem administradas. Mostrá-las a ele é, de algum modo, fazê-lo delas usufruir. Essa corrente de ouro que se estendia em Veneza, as riquezas que se traziam a Roma por ocasião dos triunfos, os tesouros que se guardava no templo de Saturno eram verdadeiramente as riquezas do povo.


    É sobretudo essencial, na aristocracia, que os nobres não arrecadem os tributos. A primeira ordem do Estado, em Roma, neles não se imiscuía. A segunda ordem se encarregava deles, e mesmo isto, posteriormente, ocasionou grandes inconvenientes. Numa aristocracia na qual os nobres arrecadassem os tributos, todos os cidadãos particulares estariam nas mãos dos homens de negócios; não haveria nenhum tribunal superior que os corrigisse. Aqueles que fossem incumbidos de eliminar os abusos prefeririam deles tirar proveito. Os nobres seriam como os príncipes dos Estados despóticos, que confiscam os bens de quem lhes agrade fazê-lo.


    Logo, os lucros que daí aufeririam seriam considerados como um patrimônio que a avareza ampliaria à sua fantasia. Os arrendamentos cairiam por terra, as rendas públicas seriam reduzidas a zero. É devido a isso que alguns Estados, sem terem sofrido reveses notáveis, se prostram numa debilidade que causa surpresa aos vizinhos e espanta os próprios cidadãos.


    É necessário que as leis lhes proíbam também o comércio: negociantes detentores de tanto crédito produziriam toda sorte de monopólios. O comércio é a profissão das pessoas iguais; e, entre os Estados despóticos, os mais miseráveis são aqueles nos quais o príncipe é negociante.


    As leis de Veneza137 proíbem que os nobres pratiquem o comércio, o qual poderia lhes outorgar, mesmo inocentemente, riquezas exorbitantes.


    As leis devem contar com os meios mais eficazes para fazer com que os nobres façam justiça ao povo. Se não estabelecerem um tribuno, será preciso que elas próprias o sejam.


    Toda espécie de asilo contra a execução das leis provoca o perecimento da aristocracia, e a tirania fica muito próxima.


    As leis devem mortificar, em todos os tempos, o orgulho da dominação. É forçoso que haja, por algum tempo ou para sempre, um magistrado que faça os nobres temerem, como os éforos na Lacedemônia e os inquisidores de Estado em Veneza, magistraturas que não estão submetidas a nenhuma formalidade. Esse governo necessita de mecanismos bastante violentos. Uma boca de pedra138 abre-se a todo delator em Veneza; vós diríeis que é a da tirania.


    Essas magistraturas tirânicas na aristocracia se vinculam à censura da democracia, que, por sua natureza, não é menos independente. Com efeito, os censores não devem ser investigados sobre as coisas que fizeram durante seu mandato; é necessário dar-lhes confiança, e nunca desalento. Os romanos eram admiráveis; podia-se fazer com que todos os magistrados139 prestassem contas de sua conduta, exceto os censores.140


    Duas coisas são perniciosas na aristocracia: a pobreza extrema dos nobres e sua riqueza exorbitante. A fim de prevenir sua pobreza, é necessário, principalmente, obrigá-los a saldar, de imediato, suas dívidas. A fim de moderar suas riquezas, são necessárias disposições sábias e insensíveis; nada de confiscos, leis agrárias, abolição de dívidas, que produzem males infinitos.


    As leis devem eliminar o direito de progenitura entre os nobres,141 para que, mediante a divisão contínua das heranças, as fortunas permaneçam sempre iguais.


    Também não são necessárias, de modo algum, substituições, ações de reivindicação de herança, morgadios, adoções. Todos os expedientes concebidos com o fito de perpetuar a grandeza das famílias nos Estados monárquicos não seriam utilizáveis na aristocracia.142


    Quando as leis igualaram as famílias, restar-lhes-á manter a união entre elas. Os desentendimentos dos nobres devem ser prontamente resolvidos, sem o que as contestações entre as pessoas se converterão em contestações entre as famílias. Os árbitros podem dar fim aos processos ou impedir que eclodam.


    Enfim, não convém, de maneira alguma, que as leis favoreçam as distinções que a vaidade coloca entre as famílias, sob o pretexto de que algumas são mais nobres ou mais antigas que outras; tal coisa deve ser classificada como pequenez dos particulares.


    Bastará lançar um olhar à Lacedemônia: ver-se-á como os éforos souberam mortificar as fraquezas dos reis, as dos grandes e as do povo.


    CAPÍTULO IX — COMO AS LEIS SÃO RELATIVAS AO SEU PRINCÍPIO NA MONARQUIA


    Sendo a honra o princípio desse governo, as leis devem a ela se vincular.


    É necessário que elas atuem para sustentar essa nobreza, da qual a honra é, por assim dizer, o filho e o pai.


    É necessário que elas a tornem hereditária, não para ser o termo entre o poder do príncipe e a fraqueza do povo, mas o liame entre os dois.


    As substituições, que conservam os bens nas famílias, serão utilíssimas nesse governo, embora não convenham aos outros.


    A ação de reivindicação de herança devolverá às famílias nobres as terras que a prodigalidade de um parente tenha alienado.


    As terras nobres, como as pessoas, gozarão de privilégios. Não se pode divorciar a dignidade do monarca da dignidade do reino; não se pode tampouco divorciar a dignidade do nobre da dignidade de seu feudo.


    Todas essas prerrogativas serão particulares da nobreza e não serão transferidas, de modo algum, ao povo, se não se quiser contrariar o princípio de governo, se não se quiser diminuir a força da nobreza e a do povo.


    As substituições dificultam o comércio; a ação de reivindicação de herança torna necessária uma infinidade de processos; e todos os fundos vendidos do reino ficam, ao menos, de qualquer maneira, sem proprietário durante um ano. Prerrogativas vinculadas aos feudos transmitem um poder repleto de encargos àqueles que os suportam. São inconvenientes peculiares à nobreza, que se desvanecem diante da utilidade geral que ela concede. Mas quando são transmitidos ao povo, contraria-se inutilmente todos os princípios.


    Pode-se, nas monarquias, permitir que se deixe a maior parte dos bens a um dos filhos, permissão que só é boa nas monarquias.


    É preciso que as leis favoreçam todo o comércio143 que a constituição desse governo possa admitir, de sorte que os súditos possam, sem perecer, satisfazer às necessidades sempre novas do príncipe e de sua corte.


    É necessário que elas instaurem uma certa ordem na maneira de arrecadar os tributos, para que essa maneira não seja mais onerosa do que os próprios encargos.


    O ônus dos encargos produz primeiramente o trabalho; o trabalho, o esgotamento; o esgotamento, o espírito de indolência.


    CAPÍTULO X — DA PRESTEZA DA EXECUÇÃO NA MONARQUIA


    O governo monárquico apresenta uma grande vantagem em relação ao republicano: sendo os negócios conduzidos por uma única pessoa, há mais presteza na execução. Mas, como essa presteza poderia degenerar em pressa, as leis introduzirão nesse governo uma certa lentidão. Não devem apenas favorecer a natureza de cada constituição, mas também remediar os abusos que poderiam resultar dessa mesma natureza.


    O cardeal Richelieu144 deseja que se evitem nas monarquias os espinhos das companhias, que criam dificuldades em tudo. Ainda que esse homem não houvesse tido o despotismo no coração, o haveria tido na cabeça.


    Os corpos que detêm o repositório das leis jamais obedecem melhor do que quando caminham a passos lentos e trazem aos negócios do príncipe essa reflexão de que não se pode, de modo algum, esperar da lacuna de esclarecimento da corte a respeito das leis do Estado nem da precipitação de seus Conselhos.145


    No que se transformaria a mais bela monarquia do mundo se os magistrados, devido às suas morosidades, suas lamentações, suas súplicas, não tivessem barrado o curso das próprias virtudes de seus reis, quando esses monarcas, limitando-se a consultar suas grandes almas, houvessem querido recompensar desmesuradamente serviços prestados com um destemor e uma fidelidade também desmesurados?


    CAPÍTULO XI — DA EXCELÊNCIA DO GOVERNO MONÁRQUICO


    O governo monárquico apresenta uma grande vantagem em relação ao despótico. Como é próprio de sua natureza que haja sob o príncipe diversas ordens que se relacionam com a constituição, o Estado é mais estável, a constituição mais inabalável, a pessoa do governante mais propiciadora de garantia.


    Cícero146 crê que o estabelecimento dos tribunos de Roma foi a salvação da república. “Com efeito”, diz ele, “a força do povo que não dispõe de chefe é mais terrível. Um chefe sente que o assunto gravita em torno dele e pensa nisso; o povo, porém, na sua impetuosidade, não tem o menor conhecimento do perigo em que se lança”. Pode-se aplicar essa reflexão a um Estado despótico, que é um povo sem tribunos; e a uma monarquia, na qual o povo dispõe, de alguma maneira, de tribunos.


    Com efeito, vê-se por toda parte que, nos movimentos do governo despótico, o povo, conduzido por si mesmo, leva sempre as coisas o mais longe que podem ir; todas as desordens que comete são extremas, ao passo que, nas monarquias, as coisas são muito raramente levadas ao excesso. Os chefes temem por eles mesmos; têm medo de ser abandonados; os poderes intermediários dependentes147 não desejam que o povo assuma uma posição muito vantajosa. É raro as ordens do Estado serem inteiramente corrompidas. O príncipe está muito ligado a essas ordens, e os sediciosos, que não dispõem nem da vontade nem da esperança de derrubar o Estado, não podem nem querem derrubar o príncipe.


    Nessas circunstâncias, as pessoas sábias que detêm autoridade intervêm; refreiam-se os temperamentos, arranjam-se e corrigem-se; as leis recuperam seu vigor e se fazem escutar.


    Desse modo, todas as nossas histórias estão repletas de guerras civis sem revoluções, e as dos Estados despóticos estão repletas de revoluções sem guerras civis.


    Os que escreveram a história das guerras civis de alguns Estados, os mesmos que as têm fomentado, provam suficientemente quanto a autoridade que os príncipes conferem a certas ordens para o serviço deles lhes deve ser pouco suspeita, pois, em meio à própria confusão, eles somente suspiravam pelas leis e pelo seu próprio dever, e retardavam o ardor e a impetuosidade dos facciosos mais do que a poderiam servir.148


    O cardeal de Richelieu, pensando talvez que tivesse aviltado demais as ordens do Estado, recorreu, para sustentá-lo, às virtudes do príncipe e de seus ministros,149 e deles exigiu tantas coisas que, em verdade, só mesmo um anjo poderia ter tanta atenção, tantos esclarecimentos, tanta firmeza, tantos conhecimentos; e só com dificuldade é possível gabar-se que daqui à dissolução ele possa dispor de um príncipe e de ministros semelhantes.


    Como os povos que vivem sob uma boa administração política são mais felizes do que os que, sem regras e sem chefes, perambulam pelas florestas, do mesmo modo os monarcas que vivem sob as leis fundamentais de seu Estado são mais felizes do que os príncipes despóticos, que nada possuem que possa exercer regramento sobre os corações de seus povos e sobre os seus próprios.


    CAPÍTULO XII — CONTINUAÇÃO DO MESMO ASSUNTO


    Que não se busque, de modo algum, magnanimidade nos Estados despóticos; o príncipe, nestes Estados, não proporcionaria, em absoluto, uma grandeza que ele próprio não possui: junto a ele não existe glória.


    É nas monarquias que se verá em torno do príncipe os súditos serem os receptores de seus raios; é aí que cada um, dispondo, por assim dizer, de um espaço maior, pode exercer essas virtudes que proporcionam à alma não a independência, mas a grandeza.


    CAPÍTULO XIII — IDEIA DO DESPOTISMO


    Quando os selvagens da Luisiana desejam ter frutas, cortam a árvore pela raiz para colhê-las.150 Eis aí o governo despótico.


    CAPÍTULO XIV — COMO AS LEIS SÃO RELATIVAS AO PRINCÍPIO DO GOVERNO DESPÓTICO


    O governo despótico tem por princípio o temor: mas para povos tímidos, ignorantes, prostrados, não há necessidade de muitas leis.


    Tudo aí deve girar em torno de duas ou três ideias; não há necessidade, portanto, de ideias novas. Quando instruirdes um animal, evitareis, de todo modo, que seu dono, as lições e suas maneiras de andar sejam substituídos; vós impressionais o cérebro do animal com dois ou três movimentos e nada mais.


    Quando o príncipe permanece encerrado, não pode sair de sua morada de voluptuosidade sem causar desalento a todos os que ali o retêm. Eles não podem suportar que sua pessoa e seu poder passem para outras mãos. Ele, então, raramente faz a guerra em pessoa, não ousando, de maneira alguma, fazê-la através de seus lugares-tenentes. Semelhante príncipe, acostumado no seu palácio a não encontrar qualquer resistência, indigna-se diante daquela que lhe é feita à mão armada; é, assim, ordinariamente levado pela cólera ou pela vingança. Aliás, não pode fazer ideia da verdadeira glória. As guerras devem, então, aí ocorrer com todo o seu furor natural, e o direito das pessoas deve, no governo despótico, ter menos amplitude do que em outra parte.


    Tal príncipe tem tantos defeitos que deveria recear expor às claras sua estupidez natural. Fica oculto e ignora-se o estado em que se encontra. Por felicidade, os homens são tais nesse país que lhes basta um nome que os governe.


    Carlos XII, estando em Bender,151 ao encontrar alguma resistência no senado da Suécia, escreveu para que lhe fosse enviada uma de suas botas para governar. Esta bota teria governado como um rei despótico.


    Se o príncipe cai prisioneiro, é tido como morto, e outro ascende ao trono. Os tratados celebrados pelo prisioneiro são nulos; seu sucessor não os ratificará. Com efeito, como ele é as leis, o Estado e o príncipe, no momento em que deixa de ser, não é nada; se não fosse considerado morto, o Estado estaria destruído.


    Uma das coisas que mais determinaram que os turcos fizessem sua paz em separado com Pedro I foi o fato de os moscovitas terem dito ao vizir que na Suécia se colocara um outro rei no trono.152


    A conservação do Estado não é senão a conservação do príncipe, ou melhor, do palácio onde ele se encontra encerrado. Tudo o que não ameaça diretamente esse palácio, ou a cidade capital, não produz impressão alguma sobre espíritos ignorantes, orgulhosos e prevenidos; e quanto ao encadeamento dos acontecimentos, eles não podem acompanhá-lo, prevê-lo e mesmo pensar nisso. A política, seus mecanismos e suas leis devem ser limitados nesse ponto; e o governo político é aí tão simples quanto o governo civil.153


    Tudo se reduz a conciliar o governo político e civil com o governo doméstico, os funcionários do Estado com os do serralho.


    Um semelhante Estado estará na melhor situação quando puder se considerar como único no mundo, estando circundado por desertos e separado dos povos que ele chamará de bárbaros. Não podendo contar com a milícia, será bom que destrua uma parte de si mesmo.


    Como o princípio do governo despótico é o temor, sua meta é a tranquilidade; mas não é, em absoluto, uma paz — é o silêncio dessas cidades que o inimigo está na iminência de ocupar.


    Não residindo a força no Estado, mas no exército que o fundou, seria necessário, para defender o Estado, que se conservasse esse exército; entretanto, este é terrível para o príncipe. Como, então, conciliar a segurança do Estado com a segurança da pessoa?


    Vede, eu vos rogo, com que indústria o governo moscovita procura se afastar do despotismo, que para ele é mais pesado do que aos próprios povos. Suprimiram-se as grandes corporações de tropas; reduziram-se as penas para os crimes; estabeleceram-se tribunais; começou-se a conhecer as leis e instruir os povos. Mas há causas particulares que o reconduzirão, talvez, ao infortúnio do qual desejava fugir.


    Nesses Estados, a religião exerce mais influência do que em quaisquer outros: ela é um temor somado ao temor. Nos Impérios muçulmanos, é da religião que os povos extraem, em parte, o respeito extraordinário que têm por seus príncipes.


    É a religião que corrige um pouco a Constituição turca. Os súditos, que não estão ligados à glória e à grandeza do Estado pela honra, a elas estão ligados pela força e pelo princípio religioso.


    De todos os governos despóticos, nenhum há que se abata mais a si mesmo do que aquele no qual o príncipe se declara proprietário de todas as terras e o herdeiro de todos os seus súditos. Disso sempre resulta o abandono do cultivo das terras; e se, além disso, o príncipe for comerciante, toda espécie de indústria estará arruinada.


    Nesses Estados, nada se repara, nada se aprimora.154 Constroem-se casas somente para a vida; não se cavam fossos; não se plantam árvores; tira-se tudo da terra, sem nada lhe restituir; tudo é inculto, tudo é deserto.


    Pensais que leis que subtraem a propriedade das terras e a sucessão dos bens diminuirão a avareza e a cupidez dos grandes? Não. Exasperarão essa cupidez e essa avareza. Isso induzirá ao perpetrar de mil afrontas, porque não se acreditará poder ter como propriedade senão o ouro e a prata que se poderão roubar ou esconder.


    Para que tudo não esteja perdido, convém que a avidez do príncipe seja moderada por algum costume. Assim, na Turquia, o príncipe se contenta ordinariamente em tomar três por cento das heranças155 das pessoas do povo. Mas como o grão-senhor dá a maioria das terras à sua milícia e delas faz o que bem entende; como se apodera de todas as heranças dos funcionários do Império; como, quando um homem morre sem filhos homens, o grão-senhor tem a propriedade, tendo as filhas apenas o usufruto, ocorre que a maioria dos bens do Estado é possuída de maneira precária.


    Segundo a Lei de Bantam,156 o rei toma a herança, inclusive a mulher, as crianças e a casa.157 É-se obrigado, a fim de eludir a disposição mais cruel dessa lei, a casar as crianças de oito, nove ou dez anos e, por vezes, mais novas, a fim de que não se convertam numa parte infeliz da herança do pai.


    Nos Estados em que não há leis fundamentais, a sucessão do Império não poderia ser fixa. Nesses Estados a coroa é eletiva pelo príncipe, dentro de sua família ou fora dela. Seria estabelecido em vão que o primogênito o sucederia; seria sempre possível para o príncipe escolher outro. O sucessor é declarado pelo próprio príncipe, ou por seus ministros, ou por uma guerra civil. Assim, esse Estado possui uma razão a mais do que a monarquia para a dissolução.


    Tendo cada príncipe da família real uma igual capacidade para ser eleito, ocorre que aquele que ascende ao trono começa por mandar estrangular seus irmãos, como na Turquia; ou manda cegá-los, como na Pérsia; ou os torna loucos, como entre os mongóis; ou, se não se tomam essas precauções, cada vaga no trono é seguida de uma horrenda guerra civil, como no Marrocos.


    Segundo as constituições da Moscóvia,158-159 o czar pode escolher quem quiser para seu sucessor, seja dentro de sua família, seja fora dela. Tal método de sucessão provoca mil revoluções e torna o trono tão pouco estável que a sucessão se revela arbitrária. Sendo a ordem de sucessão uma das coisas que mais importam ao povo saber, a melhor é aquela que mais impressiona aos olhos, como o nascimento e uma certa ordem de nascimento. Uma tal disposição detém as intrigas, reprime a ambição; não se cativa mais o espírito de um príncipe débil, e não se faz falarem os agonizantes.


    Quando a sucessão é estabelecida por uma lei fundamental, um único príncipe é o sucessor, e seus irmãos não têm nenhum direito real ou aparente de com ele disputar a coroa. Não se pode presumir nem fazer valer uma vontade particular do pai. Não se trata mais, portanto, de deter ou mandar assassinar o irmão do rei, ou qualquer outro indivíduo, ou qualquer outro súdito, seja quem for.


    Contudo, nos Estados despóticos, onde os irmãos do príncipe são igualmente seus escravos e rivais, a prudência manda que nos asseguremos em relação a essas pessoas, principalmente nos países muçulmanos, nos quais a religião encara a vitória ou o sucesso como um julgamento de Deus, de sorte que ninguém é soberano de direito, mas somente de fato.


    A ambição é muito mais exasperada nos Estados em que príncipes por sangue percebem que, se não ascenderem ao trono, serão encarcerados ou mortos do que entre nós, onde os príncipes por sangue gozam de uma condição que, se não é tão satisfatória para a ambição, é, talvez, mais para os desejos moderados.


    Os príncipes dos Estados despóticos sempre abusaram do casamento. Tomam, de ordinário, várias esposas, sobretudo na parte do mundo onde o despotismo é, por assim dizer, naturalizado, ou seja, na Ásia. Ali se tem tantos filhos que são absolutamente incapazes de nutrir afeição por eles, nem estes por seus irmãos.


    A família reinante se assemelha ao Estado: é demasiado fraca, e seu chefe, demasiado forte; parece extensa, mas se reduz a nada. Artaxerxes160-161 ordenou a morte de todos os seus filhos por terem conjurado contra ele. Não é verossímil que cinquenta filhos conspirem contra seu pai; e ainda menos que conspirem porque ele não quis ceder sua concubina ao seu primogênito. É mais fácil crer que tenha havido alguma intriga típica desses serralhos do Oriente; desses lugares onde o artifício, a maldade, a astúcia reinam no silêncio e se cobrem com o manto de uma espessa noite; onde um velho príncipe, tornado a cada dia mais imbecil, constitui o primeiro prisioneiro do palácio.


    Depois de tudo que acabamos de dizer, pareceria que a natureza humana se insurgisse incessantemente contra o governo despótico. Porém, a despeito do amor dos homens à liberdade, a despeito de seu ódio pela violência, a maioria dos povos está submetida ao governo despótico, o que é fácil de compreender-se. Para formar um governo moderado, é necessário combinar os poderes, regulá-los, moderá-los, fazê-los atuar; dar, por assim dizer, um lastro a um, de forma a pô-lo em condição de resistir a outro; é uma obra-prima de legislação que o acaso raramente realiza e que raramente se permite que a prudência realize. Um governo despótico, ao contrário, salta, por assim dizer, aos olhos; é uniforme em todos os lugares: como, para estabelecê-lo, bastam as paixões, todos a isso se prestam.


    CAPÍTULO XV — CONTINUAÇÃO DO MESMO ASSUNTO


    Nos climas quentes, onde geralmente o despotismo impera, as paixões se fazem sentir mais cedo e são, também, mais cedo amortecidas;162 o espírito é aí mais adiantado; os perigos da dissipação dos bens são menores; há menos facilidade para se distinguir, menos relacionamento entre os jovens encerrados nas casas; os casamentos ocorrem mais cedo: pode-se, nesses lugares, por conseguinte, atingir a maioridade mais cedo do que sob os nossos climas da Europa. Na Turquia, a maioridade é atingida aos quinze anos.163
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